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os criaram MUNICIPAL

caríTuLo t

nas FUNÇÕES Dn cãsotns

ARTIGO l - A Cãmara Municipal e o orgão legislativo e fiscalizador do
município.

ARTIGO 2 - A Camara compõe-se de vereadores eleitos nas condições e
termos da legislação vigente e tem sua sede nesta cidade.

PARÁGRAFO ÚNICO - ICaberá ao Presidente da Câmara comunicar às
autoridades locais. em especial ao Juiz daComarca. o endereço e sede da Camara.

ARTIGO 3 - A Cãmara tem funçoes legislativas. exerce atribuições de sfl
caliaação externa. Iinanceira e orçamentária de controle e de assessoramento
dos atos do Executivo e pratica atos de administração interna.

PARÁGRAFO III - A função legislativa consiste em deliberar por meio de
emendas ã Lei Orgânica. leis. decretos legislativos e resoluções sobre todas as
matérias de competência do municípiotart. 30. CF)

PARÁGRAFO 2“- A função dc fiscalização. compreendendo a contábil.
financeira. orçamentária e patrimonial do Municipio e das entidades da Admi-
nistração indireta. é exercida com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.
compreendendo:

a] - apreciação das contas do exercício financeiro. apresentadas pelo Pre-
feito e pela Mesa da Câmara;

b) - acompanhamento das atividades financeiras do Municipio.
e] -julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais

responsáveis por bens e valores públicos da administração direta e indireta. in-
eluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público e as
contas daqueles que derem causa a perda. extravio ou outra irregularidade de
que resulte prejuizo ao erãrio público. (art. 'i l.. II. CF)

PARAGRAFO 3” - A função de controle é de caráter político¬administrati-
vo e se exerce sobre o Prefeito. Sub-Prefeitos. Secretários Municipais. Mesa do
legislativo e Vereadores mas não se exerce sobre os agentes administrativos.
sujeitos ã ação hierárquica.

PARAGRAFO 4° f A função de assessoramento consiste em sugerir medi-
das de interesse público ao Executivo, mediante indicações.

Ef

perante o Presidente ou seu substituto legal. observados todos os demais re-
quisitos. devendo ser prestado o compromisso na primeira sessão solene
subsequente;

I'v' - prevalecerão. para os casos de posse superveniente ao inicio da
legislatura. seja de Prefeito. Vice-Prefeito ou Suplente de Vereador. os prazos
e criterios estabelecidos neste artigo.

ARTIGO E - O exercício do mandato dar-se-ã. automaticamente com a
posse. assumindo o Prefeito todos os direitos e deveres inerentes ao cargo.

PARÁGRAFO ÚNICO - A transmissão do cargo. quando houver. dar-se-
à no Gabinete do Prefeito. apos a posse.

ARTIGO 9 - A necusa do Vereador eleito de tomar posse importa em re-
núncia tt'icita ao mandato. devendo o Presidente da Câmara. apos o decurso do
prazo estipulado no artigo Ti. inciso ll. declarar extinto o mandato e convocar
o respectivo suplente.

ARTIGO ID - Enquanto não oconer a posse do Prefeito. assumirá o cargo
o `v'ice'P't-efeito e. na falta ou impedimento deste o Presidente da Câmara.

ARTIGO ll - A recusa do Prefeito eleito de tomar posse importa em re-
núncia tácita ao mandato. devendo o Presidente da Câmara. após o decurso do
prazo estabelecido no artigo '1°. inciso U. declarar a vacância do cargo.

PARÁGRAFO IE - Ocorrendo a recusa do Vice-Prefeito a tomar posse.
observar-se-ã o mesmo procedimento previsto no "caput" deste artigo.

PARÁGRAFO 2" - Ocorrendo a recusa do Prefeito e do vvice-Prefeito. o
Presidente da Câmara deverá assumir o cargo de Prefeito. até a posse dos
novos eleitos.

TíTuLo u

os att-:ss

caPíruLo t

os t-:LatçÃo na Mesa

ARTIGO 12 - Logo após a posse dos Vereadores. do Prefeito e do Vice-
Prefeito. proceder-sofá. ainda sob a presidência do Vereador mais votado den-
tro os presentes. a eleição dos membros da Mesa Diretora da Câmara.

PARÁGRAFO ÚNICO - No eleição da mesa. o Presidente em exercicio
tem direito a voto.

ARTIGO 13 - A mesa da Câmara Municipal será eleita para um mandato
de dois anos consecutivos. vedada a reeleição para o mesmo cargo no biênio
subsequente. mesmo que se trate de outra legislatura. ou de mandato que não
tenha sido cumprido por inteiro.

ARTIGO 14 ~ A mesa da Câmara se comporã do Presidente. Vice-Presi-
dente. l* e 2° secretários.
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ARTIGO 15 - A eleição da Mesa proceder-se-à em votação aberta e por
maioria simples de votos. presentes, pelo menos. a maioria absoluta dos mem-
bros da Câmara.

' Redação alterada pela Resolução 342002.
PARÁGRAFO ÚNICO - Na concipação da Mesa e assegurada na medida

do possivel. a participaçao proporcional dos partidos com representação na Cã-
mara Municipal.

ARTIGO Io - Na eleição da Mesa. observar-sea o seguinte procedimento:
I - realização. por ordem do Presidente, da chamada regimental. para verifi-

cação do "quorum":
II - obscrvar-se-à o "quorum" e maioria simples para o primeiro e segundo

escrutínio:
III - registro. junto à Mesa. individualmente ou por chapas. de candidatos

previamente escolhidos pelas bancadas dos partidos ou blocos parlamentares;
IV - preparação das cédulas, com a indicação dos nomes dos candidatos e

respectivos cargos. devidamente mbricadas pelo Presidente em exercicio.
V ~ preparação da folha de votação e colocação de urna.
" Redtçio mudlliclllu pela Resolução mini'
VI ¬ chamada dos Vereadores para que coloquem seus votos na uma depois

de assinarem a folha de votação;
`v'II - apuração. acompanhada por um ou mais Vereadores indicados pelos

Partidos Políticos ou Blocos Partidários. mediante a leitura dos votos pelo Pre-
sidente. que determinará a sua contagem;

VIII - leitura. pelo Presidente. dos nomes dos votados para os respectivos
cargos'I

IX - invalida-ção das cedulas que não atendam ao disposto no inciso I'v';
X - redação. pelo Secretário e leitura pelo Presidente do resultado da elei-

ção na ordem decrescente dos votos;
XI - realização do segundo escrutínio com os dois Vereadores mais votados

para cada cargo. que tenham igual número de votos;
XII e persistindo o empate. será declarado eleito. para cada cargo. o verea-

dor mais votado na eleição municipal:
XIII - proclamação. pelo Presidente. do resultado finale posse imediata dos

eleitos.
ARTIGO l? - 'N'a hipótese de não se realizar a sessão ou a eleição. por falta

de número legal. quando do inicio da legislatura. o Vereador mais votado dend
trc os presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diárias até que
seja eleita a Mesa.

PARÁGRAFO Único - observar-tra a mesmo procedimento na hipóre
se de eleição anterior nula.

ARTIGO IS - Na eleição para renovação da Mesa. no biênio subsequente.
a ser realizada sempre no dia 1° de janeiro do ano correspondente. em horário
regimental. observar-se-ã o mesmo procedimento. considerando-se automatica-
mente empossados os eleitos. que deverão assinar o respectivo termo de posse.
0d'

PARÁGRAFO 5* - A função administrativa é restrita à sua organização
interna. à regulamentação de seu funcionalismo e ã estruturação e direção de
seus serviços auxiliares. (CF an.51.I'v')

csPÍToLo n
os tTaLAÇÃo

ARTIGO 4 - A Câmara Municipal instalar-se-ã no dia 1° de Janeiro de cada
legislatura. às 10:00 horas. em sessão solene. independente de número. sob a
presidência do vereador mais votado dentre os presentes. que designará um de
seus pares para secretariar os trabalhos e dará posse ao Prefeito. 1vice-Preileito e
Vereadores.(arl. 29. III. CFl

ARTIGO 5 - O Prefeito. 1Vice-Prefeito e os Vereadores eleitos deverão apre~
sentar seus diplomas ã Secretaria Administrativa da Câmara. antes da sessão de
instalação.

ARTIGO 6 - Na sessão solene de instalação observar-se-à o seguinte proce~
dimento:

I - o Prefeito e os Vereadores deverão apresentar no ato da posse. documen-
to comprobatório de desiucompatibilização sob pena de extinção de mandato ;

II - na mesma ocasião. o Prefeito. o Vice-Prefeito e os Vereadores deverão
apresentar. declaração pública de seus bens, a qual sera transcrita em livro pro-
prio. constando de ata o seu resumo. sob pena de cassação de mandato;

III - o Vice-Prefeito apresentará documento comprobatório desin-
compatibilização no momento em que assumir o exercício do cargo:

IV - os Vereadores presentes. regularmente diplomados. serão empossados
após prestarem o compromisso. lido pelo Presidente. nos seguintes termos: "Pro-
meto eitercer. com dedicação e lealdade. o meu mandato. manter e cumprir a
Constituição. observar as Leis. defendendo os interesses do Município e o bem
geral de sua população." Ato contínuo. em pé. os dentais 1'v'ereadores presentes
dirão: “Assim o prometo".

V - O Presidente convidará. a seguir. o Prefeito e o Wee-Prefeito eleitos e
regularmente diplomados a prestarem o compromisso a que se refere o inciso
anterior. e os declararã empossados.

VI - poderão fazer uso da palavra. pelo prazo máximo de dez minutos. um
representante de cada bancada ou bloco parlamentar. o Prefeito. o Vice~Prefei-
to. o Presidente da Câmara e um representante das autoridades presentes.

ARTIGO 'F - No hipotese de u posse não sc verificar no. data prevista no
artigo anterior. a mesma deverá ocorrer:

I - dentro do prazo de quinze dias a contarda referida data. quando se tratar
de 1'v'ereadon salvo motivojttsto aceito pela Câmara;

II - dentro do prazo de dez dias da data fixada para e posse, quando se tratar
de Prefeito e 1Vice-I-'rel`eito. salvo motivo justo aceito pela Câmara:

Ill - na hipótese de não realização de sessão ordinária ou extraordinária nos
prazos indicados neste artigo. a posse poderá ocorrer na Secretaria da Câmara.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Caberá ao Presidente cujo mandato se finda ou
seu substituto legal. proceder à eleição para a renovação da Mesa. convocando
sessões diárias. se ocorrer a hipótese prevista no artigo anterior.

ARTIGO 19 - O Presidente da Mesa Diretora é o Presidente da Câmara
Municipal.

ARTIGO 20 - A Mesa reunir-se-ã ordinariamente. urna vez por mês. em dia
e hora pré-fi xados e. extraordinariamente sempre que convocada pelo Presiden-
te ou pela maioria de seus membros.

PARÁGWO ÚNICO - Perderá o cargo o membro da Mesa que deixar de
comparecer a cinco reuniões ordinárias consecutivas. sem causa justificada-

ARTIGO 21 - Os membros da Mesa não poderão fazer parte de liderança.

caPíTULo ri

nx competencia na Missa 1-: seus :iranianos

seção r

nas aTRrBUrÇÕEs oa Missa

ARTIGO 22 - A Mesa. na qualidade de órgãos diretor incumbe a direção
dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Câmara.

ARTIGO 23 - Compete ã Mesa. dentre outras atribuições estabelecidas em
iei. neste Regimento ou por Resolução da Câmara. ou delas implicitamente de-
correntes:

I - Propor projetos de lei nos termos cio que dispõe o artigo 61 "caput" da
Constituição Federal;

II - Propor projetos de decreto legislativo dispondo sobre:
a ,l licença do prefeito pala afastamento do cargo;
b l autorização ao Prefeito para. por necessidade de serviço. ausentar-se do

Municipio por mais de quinze dias;
c l fixação da remunerar; ão do Prefeito e do Vice-Prefeito para a legislatura

subsequente. sem. prejuízo da iniciativa de qualquer Vereador na materia. até o
dia IU de setembro do último ano da legislatura (art. 29. V. CF);

d l acolher a comunicação do pedido de ferias anuais do Prefeito. nos ter-
mos do que dispõe o artigo 58. § 2il da L.O.M.;

III - propor projetos de resolução dispondo sobre:
a ,l sua organização, funcionamento. policia. criação. transformação ou

extinção dos cargos. empregos ou funções de seus serviços e fixação da respec-
tiva remuneração. observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretn'zes
orçamentárias (art. Sl. llv'. CF);

b iconees são de licença aos Vereadores. nos termos do que dispõe o art. 30
inciso V da LOM.

e j fixação da remuneração dos Vereadores. e a 1Verba de Representação do

05

XXI - designar. mediante ato. Vereadores para missão de representação da
Câmara Municipal. limitado em 05 o número de representantes. em cada caso;

XXII - abrir. mediante ato. siridicãncias e processos administrativos e apli-
cação de penalidades:

XXIII - atualizar. mediante ato. a remuneração dos Vereadores. nas épocas
e segundo os criterios estabelecidos no ato xador;

XXIV - assinar os autógrafos dos projetos de lei destinados ã sanção e

promulgação pelo Chefe do Executivo;
XXV - assinar as atas das sessões da Câmara;
PARÁGRAFO 1° f Os atos administrativos da Mesa serão remunerados em

ordem cronológica. com renovação a cada legislatura.
PARÁGRAFO 2° - A recusa injustificada de assinatura dos atos da Mesa.

ensejará o processo de destituição do membro faltoso.
PARAGRAFO llsl - A recusa injustificada de assinatura dos autógrafos des-

itnados à sanção. ensejará o processo de destituição do membro faltoso.
ARTIGO 24 - As decisões da Mesa serão tomadas por maioria de seus

membros.

seção tr

nas ararautçoas no Paesioarrra

ARTIGO 25 - O Presidente e o representante legal da Câmara nas suas
relações externas. competindo-lhe as funções administrativas e diretivas inter-
nas. além de outras expressas neste Regimento ou decorrentes da natureza de
suas funções e prerrogativas.

ARTIGO 26 - Ao Presidente da Câmara compete. privativamente:
i- QUANTO Às sessões;
al presidi-las. suspende-las ou prorroga-las. observando e fazendo observar

as normas vigentes e as determinações deste Regimento:
b] determinar ao Secretário a leitura da ata e das comunicações dirigidas ã

Câmara;
cl detenninar de ofício ou a requerimento de qualquer `li'ereador. em quai-

quer fase dos trabalhos. a verificação de presença;
dl declarar a bora destinada ao Expediente. ã Ordem do Dia e ã Explicação

Pessoal e os prazos facultados aos oradores;
e) anunciar a Ordem do Dia e sub meter it discussão e votação ri materia dela

constante:
f) conceder ou negar a palavra aos vereadores. nos termos deste Regimen-

to. e não permitir divagações ou apartes estranhos ao assunto em discussão:
gl advertir o orador ou o aparteante quanto ao tempo de que dispõe. não

permitindo que seja ultrapassado o tempo regimental;
hi interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem o

respeito devido ã Câmara ou a qualquer de seus membros. advertinclo-o e. em
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caso de insistência. cassando-lhe a palavra. podendo. ainda suspender a sessão.
quando não atendido e as circunstâncias assim exigirem;

il autorizar o Vereador a falar da bancada;
ji chamar a atenção do orador quando se esgotar o tempo a que tem direito:
1) submeter a discussão e votação a materia a isso destinada bem como

estabelecer o ponto da questão que será objeto da votação;
ml decidir sobre o impedimento de Vereador para votar;
n) anunciar o resultado da votação e declarar a prejudiciaiidade dos proje-

tos por esta alcançados;
o) decidir as questões de ordem e as reclamações;
p) anunciar o término das sessões. avisando. antes. aos Vereadores sobre a

sessão seguinte;
q) convocar as sessões da Camara.
r) presidir a sessão ou sessões de eleição da Mesa do periodo seguinte;
sl comunicar ao Plenário a declaração da extinção do mandato do Prefeito

ou de Vereador. na primeira sessão subseqüente a apuração do fato. fazendo
constar de ata a declaração e convocando imediatamente o respectivo suplente.
no caso de extinção do mandato de Vereador.

TI- QUANTO AS ATIVIDADES LEGISLÀTIVAS:
a) proceder a distribuição de matéria às Comissões Permanentes ou Especiais;
bl deferir. por requerimento do autor. a retirada de proposição ainda não

incluida na ordem do dia;
cl despachar requerimentos;
d) determinar o arquivamento ou desarquivamento de proposições. nos ter-

mos regimentais;
e) devolver ao autor a proposição que não esteja devidamente formalizado.

que verse matéria alheia a competência da Câmara. ou que seja evidentemente
inconstitucional ou anti-regimental;

f) recusar o recebimento de substitutivos ou emendas que não sejam peni-
nentes à proposição inicial:

g) declarar prejudicada a proposição em face dc rejeição ou aprovação de
outra com o mesmo objetivo. salvo requerimento que consubstanciar reiteração
de pedido não atendido ou resultante de modificação da situação de fatos ante-
riores;

h) fazer publicar os atos da Mesa e da Presidência. Portarias. Resoluções e
Decretos Legislativos. bem como as Leis por ele promulgadas: lART. 66. PA-
aÁonaFos 1° E 7° cri.

il fazer publicar o inteiro teor do testo e da respectiva exposição de moti-
vos de qualquer projeto de lei recebido. antes de remete-lo às Comissões;

jl votar nos seguintes casos:
l - na eleição da Mesa;
2 - quando a matéria exigir. para sua aprovação. quorum diverso a maioria

simples; absoluta dos membros da Câmara:
3 - em todas as votações secretas e no caso de empate nas votações públi-
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Presidente da Câmara. para a legislatura subsequente. sem prejuizo da iniciativa
de qualquer Vereador na matéria até o dia 10 de setembro do último ano da
legislatura; (art. 29. V. CF)

IV - propor ação de inconstitucionalidade. por iniciativa própria ou a re-
querimento de qualquer Vereador ou Comissão;

V - promulga: emendas àL.D.M.;
Vi - conferir a seus membros atribuições ou encargos referentes aos servi-

ços legislativos ou administrativos da Câmara;
VII - fixar diretrizes para a divulgação das atividades da Câmara;
VIII - adotar medidas adequadas para promover e valorizar o Poder

Legislativo e resguardar o seu conceito perante a comunidade;
IX - adotar as providências cabíveis. por solicitação do interessado. para a

defesa judicial ou entra judicial de Vereador contra a ameaça ou a pratica de ato
atentatc'n'io ao livre exercicio e as prerrogativas constitucionais do mandato par-
lamentar:

X - apreciar e encaminhar pedidos escritos de informação ao Prefeito e aos
Secretários Municipais;

Xl - declarar a perda de mandato de Vereador. nos termos do art. 34 da
LOM.:

XII - autorizar licitações1 homologar seus resultados e aprovar o calendário
de compras:

XIII- apresentar ao Plenário. na sessão de encerramento do ano legislativo.
resenha dos trabalhos realizados, precedida de sucinto relatorio sobre o seu de-
sempenho;

XIV - sugerir ao Prefeito. através de indicação. a propositura dc projeto de
lei que disponha sobre abertura de creditos suplementares ou especiais. através
de anulação parcial ou total da dotação da Cámara;

XV - elaborar e encaminhar ao Prefeito até 15 de Setembro. a proposta
orçamentária da Câmara. a ser incluída na proposta do Municipio e fazer. medi-
ante ato. a discriminação analítica das dotações respectivas. bem como altera-
ias. quando necessário;

XVI - se a proposta não for encaminhada no prazo previsto no inciso ante-
rior será tomado como base o orçamento vigente para a Câmara Municipal;

XVII - suplementar. mediante ato. as dotações orçamentárias da Câmara.
observado o limite da autorização constante de lei orçamentária. desde que os
recursos para sua cobertura sejam provenientes de anulação total ou parcial de
suas dotações:

XVIII - devolver à Fazenda Municipal. até o dia 31 de Dezembro. o saldo
de numerário que lhe foi liberado durante o exercicio;

XIX - enviar ao Prefeito. ate' o dia ln de Março. as contas do exercicio
anterior:

XX - enviar ao Prefeito. até o dia 30 do mês seguinte. para o fim de serem
incorporados aos balancetes do Municipio. os balancetes 1financeiros e Suas dcs-
pesas orçamentárias. relativos ao mês anterior:
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1) incluir na ordem do dia da primeira sessão subseqüente. sempre que te-
nha esgotado o prazo previsto para sua apreciação os projetos de Lei de inicia-
tiva do Executivo submetidos a urgência. e os vetos por este oposto. observado
o seguinte tART. 64. PARAGRAFO as E ART. ss. PARAGRAPo s oA cs).

t - em ambos os casos carão sobrestadas as de mais proposições até que se
ultimo a votação;

2 - a deliberação sobre os projetos de lei submetidos a urgência tem priori-

dade sobre a apreciação do veto. l
m) promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos bem como as 'Leis

corn sanção tácita. ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário; (ART. õõ.

PARAGRAFO rs. cFi.
n) apresentar proposição a consideração do Plenário. devendo afastar-se da

presidência para a discutir.
tu - QUANTO A sUA coMPErÊNcIA GERAL:
a) substituir o Prefeito ou sucede-lo na falta deste e do Vice-Prefeito com-

pletando se for o caso. o seu mandato ou ate' que se realizem novas eleições. nos
termos da lei;

b) representar a Câmara em juízo ou fora dele; .
c] nomear o Defensor do Povo eleito pela Câmara;
d) dar posse ao Prefeito. Vice-Prefeito e Vereadores que não forem

empossados no primeiro dia da Legislatura e aos suplentes de Vereadores:
el declarar extinto o mandato do Prefeito. Vice-Prefeito e Vereadores nos

casos previstos em lei'.
f) expedir Decreto Legislativo de cassação de mandato de Prefeito e Reso-

lução de cassação de mandato de Vereador".
g) declarar a vacância do cargo de Prefeito. nos termos da lei;
h) não permitir a publicação de pronunciamentos ou expressões atentatórias

ao decoro parlatrtentar'`
il zelar pelo prestígio e decoro da Câmara bem corno pela dignidade e res-

peito as prerrogativas constitucionais de seus membros;
j) autorizar a realização de eventos culturais ou artísticos no edifício da

Câmara lixando-lhes data. local e horário;
ll cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno;
m) expedir Decreto legislativo autorizando referendo ou convocando ple-

biscito:
n) encaminhar ao Ministério Público. as contas do Prefeito e da Mesa da

Câmara. imediatamente após a sua apreciação pelo Plenário. ainda que aprova-

das:
o) mandar publicar os pareceres do Tribunal de Contas sobre as contas do

Prefeito e da Mesa da Câmara. com as respectivas decisões do Plenário. reme-
tendo-os a seguir ao Tribunal de Contas da União do Estado.

IV - QUANTO A MESA:
a) convoca-le e presidir suas reuniões;
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c) apresentar ao Plenário ate' o dia 2D de cada mês. o balancete relativo às
verbas recebidas e às despesas realizadas no mês anterior;

d) proceder às licitações para compras. obras e serviços da Câmara. obede-
cida a legislação pertinente;

e] rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e de sua Secretaria.
exceto os livros destinados as Comissões Pennanentes:

f) fazer. ao tim de sua gestão. relatório dos trabalhos da Camara.
vIII - QUANTO As RELAÇÕES EXTERNAS DA cÃMARAz
a) conceder audiências públicas na Câmara. em dias e horári os pré-fixados;
b) manter. em nome da Câmara. todos os contatos com o Prefeito e demais

autoridades.
c) encaminhar ao Prefeito os pedidos de informações formulados pela Cã~

mara;
d) Contratar advogado. mediante autorização do Plenário. para a propositura

de ações judiciais e independentemente de autorização. para defesa nas ações
que forem movidas contra a Câmara ou contra ato da Mesa ou da Presidência;

e] solicitar a intervenção no Mumcíplo nos casos adnutidos pela Constitui-
ção Estadual;

f) interpeiar judicialmente o Prefeito. quando este deixar de colocar à dis-
posição da Câmara. no prazo legal. as quantias requisitadas ou a parcela corres-
pondente ao duodécimo das dotações orçamentárias.

IX - QUANTO APotitA INTERNA:
a) policiar o recinto da Câmara com o auxílio de seus funcionários. poden-

do requisitar elementos de corporações civis ou militares para manter a ordem
interna;

bl permitir que qualquer cidadão assista às sessões da Câmara. na parte do
recinto que lhe é reservado. desde que:

l ¬ apresente-se convenientemente trajado'.
2 ~ não porte armas;
3 - não se manifeste desrespeitosa ou excessivamente em apoio ou desapro-

vação ao que se passa no Plenário;
4 - respeite os Vereadores:
5 - atenda às determinações da Presidência;
6 - não interpele os Vereadores;
c) obrigar a se retirar do recinto. sem prejuízo de outras medidas, os assis-

tentes que não observarem os deveres elencados na alínea anterior;
d) determinar a retirada do todos os assistentes. se a medida far julgada

necessária;
e) se1 no recinto da Câmara for cometida qualquer infração penal. efetuar a

prisão em agrante apresentando o infrator ã autoridade competente, para
lavratura do auto e instauração do processo crime correspondente;

f) na hipotese da alinea anterior. se não houver agrante. comunicar o fato
à autoridade policial competente. para a instauração de inquérito:

g) admitir. no recinto do Plenário e em outras dependencias da Câmara. a
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seu critério. somente a presença dos 'vereadores e funcionários da Secretaría
Administrativa. estes quando em serviço;

hj credenciar representantes. em número não superior a dois. de cada orgão
da imprensa escrita. falada ou televisada. que o solicitar. para trababalhos cor-
respondentes à cobertura jornalística das sessões.

PARÁGRAFO lII - O Presidente poderá delegar ao Vice-Presidente compe-
tência que lhe seja propria. nos termos do artigo 3? deste Regimento.

PARÁGRAFO 2" › Sempre que tiver que se ausentar do Município por
período superior a 48 horas. o Presidente passar-.i o exercicio da Presidência ao
Wee-Presidente ou. na ausência deste. ao Ill Secretário.

PARÁGRAFO 3G - A hora do início dos trabalhos da sessão. não se achando
o Presidente no recinto. será ele substituido. sucessivamente. pelo Vice-Presi-
dente. pelo llt e 2'1 Secretários ou. ainda. pelo Vereador mais votado na eleição
municipal dentre os presentes.

PARÁGRAFO 4° - Nos períodos de recesso da Câmara a licença do Presià
dente se efetivará mediante comunicação escrita ao seu substituto legal.

ARTIGO 2? - Quando o Presidente estiver com a palavra no exercicio de
suas funçoes. durante as sessões plenárias. não poderá ser interrompido nem
aparteadn.

ARTIGO 28 - Será sempre computada. para efeito de "quorum". a presença
do Presidente nos trabalhos.

ARTIGO 29 - O Presidente não poderá fazer parte de qualquer Comissão.
ressalvadas as de representação.

ARTIGO 30 - Nenhum membro da Mesa ou Vereador poderá presidir a
Sessão durante a discussão e votação de materia de sua autoria.

sunsEÇÃo Única

na FoRrvta Dos aTos Do PRESIDENTE

ARTIGO 31 - Os atos do Presidente observarão a seguinte forma:
I - ato namorado, em ordem cronológica. nos seguintes casos:
a) regulamentação dos serviços administrativos;
b) nomeação de membros das Comissões Temporárias;
c) matérias de caráter financeiro:
dl designação de substitutos nas Comissões;
e] outras matérias de competência da Presidência e que não estejam enqua-

dradas como Portaria.
il'l - Portaria. nos seguintes casos:
a) remoção. readmissão. ferias. abono de faltas ou. ainda. quando se tratar

de expedição de determinações aos servidores da Câmara;
b) outros casos determinados em Lei ou Resolução.

72

b) tentar parte nas discussões e deliberações com direito a voto;
c] distribuir a matéria que dependa de parecer;
d) executar as decisões da Mesa.
v - Quattro as contrasoEsz
a) designar seus membros titulares e suplentes mediante comunicações dos

Líderes ou Blocos Parlamentares:
b) destituir membro da Comissão Permanente em razão de faltas

injusti cadas:
ci assegurar os meios e condições necessárias a seu pleno funcionamento;
di convidar o Relator ou outro membro da Comissão para estabelecimento

de parecer:
e] convocar as Comissões Permanentes para a eleição dos respectivos Pre-

sidentes e 'vice-Presidentes:
f) nomear os membros das Comissões Temporadas:
g) criar. mediante ato. Comissões Parlamentares de Inquérito;
h) preencher. por nomeação. as vagas verificadas nas Comissões Pem'ta-

nentes e Temporárias.
VI - QUANTO AS ATIVIDADES ADMH'QTSTM'HVAS:
a) comunicar a cada Vereador. por escrito. cont antecedência mínima de 24

horas. a convocação de sessões extraordinárias durante o periodo normal ou de
sessão legislativa extraordinária durante o recesso. quando a convocação ocor-
rer fora da sessão. sob pena de destituição;

b) encaminhar processos às Comissões Permanentes e inclui-los na paula;
c) zelar pelos prazos do processo legislativo e daqueles concedidos às Co-

missões e ao Prefeito:
d) dar ciencia ao Plenário do relatorio apresentado por Comissão Parla-

mentar de Inquérito;
e) remeter ao Prefeito. quando se tratarde fato relativo ao Poder Executivo.

e ao Ministerio Público copia de inteiro teor do relatorio apresentado por Co-
missão Parlamentar de Inquérito quando esta concluir pela existência de infra-
ção:

t) organizar a Ordem do Dia. pelo menos 43 horas antes da sessão respecti-
va. fazendo dela constar obrigatoria mente. com ou sem parecer das Comissões e
antes do termino do prazo. os projetos de lei com prazo de apreciação. bem
como os projetos e o veto de que tratam os artigos 64. parágrafos 2” e 66. pará»
grato lãE da Constituição Federal;

g) executar as deliberações do Plenário;
h) assinara ata das sessões. os editais. as portarias e o expediente da Câma-

vn . QUANTO aos sERv'IÇos os cris/rasa;
a) remover e readmitir funcion ários da Câmara. conceder-lhes fé rias e also

no de faltas:
b) superintender n serviço da Secretaria da Câmara. autorizar nos limites

do orçamento as suas despesas e requisitar o numerário ao Executivo;
10



sEÇÃo ttt

nas a'rnrsurçõss no toca-PRESIDENTE

ARTIGO 32 - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas
faltas ou impedimentos no Plenário.

PARÁGRAFO ÚNICO - Compete-lhe, ainda. substituir o Presidente fora
do Plenário em suas faltas. ausências. impedimentos ou licenças. ficando. nas
duas últimas hipóteses. investido na plenitude das respectivas funções.

ARTIGO 33 - São atribuições do Wee-Presidente:
I - mandar anotar. em livros próprios. os procedentes regimentais. para so-

lução de casos análogos;
[l - providenciar. no prazo máximo de 15 dias. a expedição de certidões que

forem solicitadas. para defesa de direitos e esciarecimento de situações, relati-
vas a decisões. atos e contratos; (ART. 5” XXXIV. "b". CF)

II] - dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos da Presidên-
cia. da Mesa ou de Presidente de Comissão;

Iv - promulgar as leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado
pelo Plenário. sempre que o Presidente deixar de faze-lo. em igual prazo ao
concedido a este; (ART. 66. PARAGRAFO 7”. CF)

V - superintender. sempre que convocado pelo Presidente. os serviços ad-
ministrativos da Câmara Municipal bem como auxilia-lo na direção das ativida-
des Iegislativas e de policia interna.

sEÇÃo tv

nos sscns'ránros

ARTIGO 34 - São atribuições do l” Secretario:
I - proceder ã chamada dos Vereadores nas ocasiões determinadas pelo Pre-

sidente e nos casos previstos neste Regimento, assinando as respectivas folhas;
ll - ler a ata e a materia do expediente bem como as proposições e demais

papéis sujeitos ao conhecimento ou deliberação do Plenário:
III - determinar o recebimento e zelar pela guarda das proposições e docu-

mentos entregues ã mesa. para conhecimento e deliberação do Plenário:
IV - constatar a presença dos Vereadores ao se abrir a sessão. confrontando-

a com o Livro de Presença. anotando os presentes e os ausentes. com causa
justificada ou não. consignando. aindz'i. outras ocorrências sobre o assunto. as-
sim como encerrar o referido livro ao ñnal de cada sessão;

V - receber e determinar a elaboração de toda correspondência oficial da
Câmara, sujeitando-a ao conhecimento. apreciação e assinatura do Presidente;

Vi - fazer a inscrição dos oradores;
'vil - superintender a redação da ata¬ resumindo os trabalhos da sessão e

assinando-ajustamento com o Presidente e o 2" Secretário:

T3

II - balanço geral anual. que devera ser enviado ao Prefeito para ñns de
encaminhamento ao Tribunal de Contas. ate o dia l" de março do exercicio
seguinte.

PARÁGRAFO ÚNICO- OS balancetes. assinados pelo Presidente e o ba-
lanço anual assinado pela Mesa. serão publicados no órgão oficial de imprensa
do Municipio.

caPi'rULo rn

na sUBsTITUrÇÃo na Mssa

ARTIGO 39 f Em suas faltas ou impedimentos o Presidente da Mesa sera'
substituído pelo 1'v'ioie-Presidente.

PARÁGRAFO 1° - Estando ambos ausentes. serão substituídos sucessiva-
mente. pelos Pc 2° Secretários.

ARTIGO 4D - Ausentes. em Pie nario. os Secretários. o Presidente convida-
rti qualquer Vereador para a substituição em caráter eventual.

ARTIGO 41 - Na hora determinada para o inicio da sessão. verificada a
ausência dos membros da Mesa e de seus substitutos. assumirá a Presidência o
Vereador mais votado dentre os presentes que escolherá entre seus pares um
Secretário.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Mesa. composta na forma deste artigo. dirigirã
os trabalhos até o comparecimento de algum membro titular da Mesa ou de seus
substitutos legais.

caPíTuLo lv

na sxTiNÇÃo no MaNDaTo na Mesa

sEÇÃo |

nrsPosiçõEs PRELtMrNaREs

ARTIGO 42 - As funções dos membros da mesa cessarão:
I - pela posse da Mesa eleita para o mandato subseqüente:
II - pela renúncia. apresentada por escrito;
III › pela destituição:
IV - pela cassação ou extinção do mandato de Vereador.
ARTIGO 43 - Vagando-se qualquer cargo da Mesa. será realizada eleição

no expediente da primeira sessão ordinária seguinte. ou em sessão extraordina-
ria convocada para esse m. para complementar o mandato.

PA RÁGRAFD ÚNICO - Em caso de renúncia ou destituição total da Mesa.
proceder-se-á à nova eleição. para se completar o período do mandato na sessão
imediata aquela em que ocorreu a renúncia ou destituição. sob a presidência do
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Vereador mais votado dentre os presentes. que ficará investido na plenitude das
funções até a posse da nova Mesa.

seção u

Da RENÚNCIA Da Mesa

ARTIGO 44 - A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa. dar-se-
a por ofício a ela dirigido e efetivar-se-ã independetnente de deliberação do
Plenário. a partir do momento em que for lido em sessão.

ARTIGO 45 - Em caso de renúncia total da Mesa o ofício respectivo será
levado ao conhecimento do Plenário pelo Vereador mais 1rotado dentre os pre-
sentes. exercendo o mesmo as funções de Presidente, nos tennos do art. 42.
Parágrafo Único.

seção lu

oa oss'rrrUrÇÃo oa Mesa

ARTIGO 46 - Os membros da Mesa. isoladamente ou em conjunto. pode-
rão ser dcstituídos de seus cargos. mediante Resolução aprovada por 2."3 (dois
terços), no minimo. dos membros da Câmara. assegurado o direito de ampla defesa.

PanÁoRaFo u - É passível de destituição e membro as Mesa quando
faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais.
ou exorbite das atribuições a ele conferidas por esse Regimento.

PARÁGRAFO 2°- Será destituído. em necessidade da aprovação de que
trata o caput deste artigo. o membro da Mesa que deixar de comparecer a 5
(cinco) reuniões ordinárias de suas funções na Mesa declarada por via judicial.

ARTIGO 4? ~ O processo de destituição terá inicio por denúncia, subscrita
necessariamente por. pelo menos. um dos Vereadores. dirigida ao Plenário e
lida pelo seu autor em qualquer fase da sessão. independentemente de previa
inscrição ou autorização da Presidencia.

PARÁGRAFO l" - Da denúncia constará:
I - o membro ou os membros da Mesa denunciados;
Il - descrição circunstanciada das irregularidades cometidas;
[l] - as provas que se pretenda produzir.
PARÁGRJRFÚ 2* - Lida a denúncia. ser-si imediatamente submetida ao Pie-

nário pelo Presidente. salvo se este for envolvidos nas acusações. caso em que
essa providência e as demais relativas ao procedimento de destituição competi-
rão a seus substitutos legais e. se estes também forem envolvidos. ao Vereador
mais votado dentre os presentes.

PARÁGRAFO 3 - O membro da Mesa. envolvido nas acusações. não po~
dera presidir nem secretariar os trabalhos. quando e enquanto estiver sendo dis-
cutido ou deliberado qualquer ato relativo ao processo de sua destituição-
IE

VIH - secretariar as reuniões da Mesa redigindo em Livro próprio. as res-
pectivas atas;

IX - redigir as atas das sessões secretas e efetuar as transcrições necessári-
asj.

X - assinar. com o Presidente e o 2* Secretario. os atos da Mesa c os
autografos destinados a sanção;

XI - substituir' o Presidente na ausência ou impedimento simultâneos deste
e de `dice-Presideme.

ARTIGO 35 - Ao 2° Secretario compete a substituição do t” Secretário em
suas faltas. ausências. impedimentos ou licenças. ficando. nas duas úitimas hi-
póteses. investido de plenitude das respectivas funções.

ARTIGO 36 - São atribuições do 21 Secretario:
l - redigir a ata. sob a supervisão do l” Secretário. resumindo os trabalhos

da sessão'I
II - assinar. juntamente com o Presidente e o Ig Secretário. os atos da Mesa.

as atas das sessões e os autógrafos destinados à sanção;
IIl - auxiliar o l” Secretário no desempenho de suas atribuições quando da

realização das sessões Plenárias.
PARÁGRAFO ÚNICO -" Quando no exercicio das atribuições dc lil Secre-

tário. nos termos do art. 34 deste Regimento. o 2° Secretário acumulará. com as
suas. as funções do substituído.

seção v

na DELEGAÇÃo DE ctJMPETÊNcra

ARTIGO 37- A delegação de competência será utilizada como instrumento
de descentralização administrativa. visano assegurar maior rapidez e objetivi-
dade as decisões. e situa-las na proximidade dos fatos. pessoas ou problemas a
atender.

PARÁGRAFO i” - É facultado à mesa. a qualquer de seus Membros e às
demais autoridades responsáveis pelos serviços administrativos da Câmara. de-
legar competência para a prática de atos administrativos;

PARAGRAFO 2° - O ato de delegação indicará. com precisão. a autoridade
delegante. a autoridade delegada e as atribuições da delegação.

seção v1

nas CONTAS Da MESA

ARTIGO 33 - As contas da Mesa compoose-ão de:
I - balancetes mensais. relativos its `retbas recebidas e aplicadas. que deve-

rão ser apresentadas ao Plenário pelo Presidente. ate' o dia 10 do mês seguinte ao
vencido;
H



PARAGRAFO 4! - Se o ac usado for o Presidente. será substituído na forma
do parágrafo 2°.

PARAGRAFO 5” - Quando um dos secretários assumir a presidência na
forma do parágrafo 2° ou for o acusado. será substituido por qualquer Vereador
convidado pelo Presidente em exercício.

PARÁGRAFO 69 - O denunciam: e o denunciado ou denunciados são im~
pedidos de deliberar sobre o recebimento da denúncia. não sendo necessária a
convocação de suplente para esse ato.

PARÁGRAFO 7° . Considerar-se-ã recebida a denúncia. sc for aprovada
pela maioria dos Vereadores presentes.

ARTIGO 43 - Recebida a denúncia. serão sorteados 3 (três) vereadores
para compor a Comissão Processante.

PARAGRAFO 1° - Da Comissão não poderão fazer parte o de nunciante e o
denunciado ou denunciados. observando-se na sua fomtação e disposto pelos
incisos V e VI do artigo 367 deste Regimento.

PARÁGRAFO 2° - Constituída a Comissão Processante. seus membros ele-
gerão um deles para Presidente que nomeará entre seus pares um relator e mar-
cará reunião a ser realizada dentro das quarenta e oito horas seguintes.

PARAGRAFO 3° - O denunciado ou denunciados serão notificados dentro
de 3 (nos) dias. a contar da primeira reunião da Comissão. para apresentação.
por escrito. de defesa prévia. no prazo de IU (dez) dias.

P aaÁoaAFo 4° - Findo e prazo estabelecido nú parágrafo anterior, s
Comissão. de posse ou não da defesa prévia. procederá ãs diligências que ontemF
der necessarias. emitindo no prazo de 20 tvinte) dias, seu parecer.

PARAGRAFO 5* - O denunciado ou denunciados poderão acompanhar to-
das as diligências da Comissão.

ARTIGO 49 - Findo o prazo de vinte dias e concluindo pela procedência
das acusações, a Comissão devera' apresentar. na primeira sessão ordinária sub-
sequente. Projeto de Resolução propondo a destituição do denunciado ou de-
nunciados-

PARAGRAFO 1° - O Projeto de Resolução serti submetido a discussão e
votação nominal únicas. convocando-se os suplentes do denunciante e do de-
nunciado ou dos denunciados para efeito de "quorurn".

PARÁGRAFO 2É - Os Vereadores e o relator da Comissão Processante e o
denunciado ou denunciados terão cada um trinta minutos para a discussão do
Projeto de Resolução. vedada s cessão de tempo.

PARAGRAFO 3” - Terão preferência. na ordem de inscrição. respectiva-
mente. o relator da Comissão Processante e o denunciado ou denunciados. obe-
decida. quanto aos denunciados. a ordem utilizada na denúncia.

ARTIGO 50 - Concluindo pela improcedência das acusações. a Comissão
Processante deverá apresentar seu parecer. na primeira sessão ordinária subse-
quente. para ser lido. discutido e votado nominalmente em turno único. na fase
do expediente.

PARAGRAFO lE - Cada Vereador terá o prazo maximo de quinze minutos

1?

d) maioria qualificada.
PAR AGRAFG l - A maioria simples e a que representa o maior resultado

de votação. dentre os presentes ã reunião.
PARAGRAFO 2! - A maioria absoluta e a que compreende mais da metade

dos membros da Câmara.
PARÁGRAFO 3° - A maioria especial e' a que atinge ou ultrapassa a 3ƒ5

[tres quintos) dos membros da Câmara. (3)
PARÁGRAFO 4* - A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa a 213

(dois terços) dos membros da Câmara.
ARTIGO 54 - O Plenário deliberarã:
PARÁGRAFO lg - Por maioria absoluta sobre;
l - Materia tributária:
II - Código de Obras e Edificações e outros códigos:
III - Estatuto dos Servidores Municipais:
IV - Criação de cargos. funções e empregos da administração direta.

autárquica e fundacional. bem como sua remuneração;
V - Concessão de Serviço Público:
VI - Concessão de direito real de uso:
VII - Alienação de bens e imóveis;
¬iilll - Autorização para obtenção de empréstimos de particular. inclusive

pare as autarquias. fundações e demais entidades controladas pelo Poder Públi-
co:

IX - Lei de diretrizes orçamentárias. plano plurianual e lei orçamentária
anuai'.

X - Aquisição de bens imoveis por doação com encargo;
XI - Criação. organização e supressão de distritos e subdistritos. e divisão

do território do Município em áreas administrativas;
XII - Criação. estruturação e atribuições das Secretarias. Subprefeituras,

Conselho de Representantes e dos orgãos da administração pública:
XIII v realização de operações de credito para abertura de creditos adicio

nais. suplementares ou especiais com finalidade precisa:
XTV - rejeição de veto;
XV - Regimento Intemo da Câmara Municipal;
XVI - alteração de denominação de proprios. vias e logradouros públicos:
XVII - isenções de impostos municipais;
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia;
XIX - acolhimento de denúncia contra Vereador;
XX - zoneamento urbano;
XXI - plano diretor;
XJGJ - admissão de acusação contra Prefeito.
PARAGRAFO E" - Por maioria qualificada sobre:
i - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Municipio;
II - destituição dos membros da Mesa:
Ill - emenda a Lei Oigânica'.
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IV - concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer ou tra honraria ou
homenagem;

V - aprovação de sessão secreta;
Vl - perda de mandato de Prefeito;
VI! - perda de mandato de Vereador.
ARTIGO 55 e As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aber-

to. salvo nas seguintes hipóteses:
l - julgamento politico do Prefeito ou de Vereador;
ll - eleição dos membros da Mesa e de seus substitutos.
ARTIGO 55 f As sessões da Câmara. exceto as solenes. que poderão ser

realizadas em outro recinto. terão. obrigatoriamente. por local a sua sede. consi-
derando-se nulas as que se realizarem fora dela.

PARAGRAFO lil - Por motivo de interesse público devidamente justificah
do. as reuniões da ümara de Vereadores poderão ser realizadas em outro recin-
to. designado em ato da Mesa e publicado. no minimo. três dias antes da reu-
mao.

PARÁGRAFO 2° - Ns seat- es câmara nas se animes atividades sara-
tthas às suas finalidades. sem prévia autorização da Presidência.

ARTIGO Si' - Durante as sessões somente. os Vereadores. desde que con-
venientemente trajados. poderão permanecer no recinto do Plenário.

PARAGRAFO l! - Acriterio do Presidente. serão convocados os funcioná-
rios da Secretaria Administrativa.. necessários ao andamento dos trabalhos.

PARAGRAFO 2° ' A convite da Presidência. por iniciativa própria ou su-
gestão de qualquer Vereador. poderão assistir aos trabalhos. no recinto do Ple-
nário. autor-idades federais, estaduais e municipais. personalidades homenagea-
das e representantes credenciados da imprensa escrita e faladas. que terão lugar
reservado para esse m

PARAGRAFO 3°- A saudação oficial ao visitante sera' feita em nome da
Câmara. pelo Vereador que o Presidente designar para esse iim

PARAGRAFO 4"- Os visitantes poderão. a critério da presidencia e pelo
tempo por esta determinado. discursar para agradecer a saudação que lhes for
feita.

caPiTuLo tt

nos Libertas a vtcaLtnEass

ARTIGO 53 - Os Vereadores são agrupados por representações partidárias
ou Blocos Parlamentares. cabendodhcs escolher o Lider quando a representah
ção foi' igual ou superior a três Vereadores.

PARAGRAFO li - Cada Lider poderá indicar Vice-Líderes na proporção
dc um para três vereadores. que constituam sua representação. facultada a de-
signação de um como Primeiro Vice-Lider.

PARAGRAFO 2* - Aescolha do Líder será comunicada ã Mesa no inicio de
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para discutir o parecer da Comissão Processante. cabendo ao relatore ao denun-
ciado ou denunciados, respectivamente. o prazo de trinta minutos. obedecendo-
se na ordem de inscrição. o previsto no parágrafo 3”. do artigo anterior.

PARAGRAFO 2°- Não se concluindo nessa sessão a apreciação do parc-
cer a autor-idade que estiver presidindo os trabalhos relativos ao processo de
destituição convocará sessões extraordinárias destinadas. integral e exclusiva-
mente. ao exame da matéria. até deliberação definitiva do Plenário.

PARAGRAFO 3°- O parecer da Comissão Processante será aprovado ou
rejeitado por maioria simples. procedendo-se:

ai ao arquivamento do processo. se aprovado o parecer;
b) à remessa do processo ã Comissão de Justiça e Redação. se rejeitado o

parecer.
PARÁGRAFO 4° - Ocorrendo a rejeição do parecer. a Comissão da Justiça

e Redação deverá elaborar. dentro de 3 (três) dias. Projeto de Resolução pro-
pondo a destituição do denunciado ou dos denunciados.

PARAGRAFO 51' - Para a votação e discussão do Projeto de Resolução de
destituição. elaborado pela Comissão de Justiça e Redação. observar se-ã o pre-
visto nos parágrafos l . 2° e 39 do artigo 48.

ARTIGO 51 - A aprovação do Projeto de Resolução. pelo "quorum" de 21'3
(dois terços). implicará o imediato afastamento do denunciado ou dos denunci-
ados. devendo a Resolução respectiva ser dada à publicação. pela autoridade
que estiver presidindo os trabalhos. dentro do prazo de quarenta e oito horas.
contado da deliberação do Plenário.

'ri'ruLo ni

Itio PLENÁRIO

cAPíTULo r

on UTiLtzaÇÃo oo PLENÁRIO

ARTIGO 52 ¬ Plenário é o orgão deliberativo soberano da Câmara Munici-
pal. constituído pela reunião de vereadores em exercicio. em local. forma e
número estabelecidos neste Regimento.

P ARAGRAFo l* - O local e o recinto de sua sede.
PARAGRAFO '2° - A forma legal para deliberar é a sessão. regida pelos

dispositivos referentes a matéria. estatuidos em leis ou neste Regimento
PARAGRAFO 32- O número é o "quorum 'determinado em lei ou neste

Regimento para a realização das sessões e para as deliberações.
ARTIGO 53 - As deliberações do Plenário serão tomadas por:
a) maioria simples;
bj maioria absoluta:
c) maioria especial; (3)
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cada legislatura ou após a criação do Bloco Parlamentar. em documento subs-
crito pela maioria absoluta dos integrantes da representação.

PARAGRAFO 3'i - Os lideres permanecerão no exercicio de suas funções
até que nova indicação venha a ser feita pela respectiva representação. sendo
substituídos em suas faltas. licenças ou impedimentos. pelos ViceçLIderes. ate'
nova Sessão Legislativa.

PARÁGRAFO 4* - O Partido com bancada inferior a três vereadores não
terá liderança. mas poderá indicar um de seus integrantes para expressar a posi-
ção do Partido quando da votação de proposições. ou para fazer uso da pala vra.
por cinco minutos, durante o periodo destinado às comunicações de lideranças.

PARAGRAFO 52 - Os Líderes não poderão integrar a Mesa.
ARTIGO 59 - O Líder. ale'm de outras atribuições regimentais. tem as se-

guintes prerrogativas:
l - indicar à l'vlesa os membros da bancada ou bloco para compor as comis-

sões. e. a qualquer tempo. substitui-los de nitivamente ou não;
II - encaminhar a votação de qualquer proposição sujeita à deliberação do

Plenário. para orientar sua bancada. por tempo não superior a um minuto;
Ill - em qualquer momento da sessão. usar da palavra para tratar de assunto

que. por sua relevância e urgência. interesse ao conhecimento da Camara. salvo
quando se estiver procedendo ã votação ou houver orador na Tribuna;

IV - registrar os candidatos da bancada ou bloco para concorrer aos cargos
da Mesa:

V - usar o tempo de que dispõe o seu liberado no Expediente. quando au-
sente. sendo-lhe vedada. entretanto a cessão desse tempo.

PARÁGRAFO ll - No caso do inciso III. deste artigo. poderá o Líder. se
por motivo ponderãvel não lhe for possivel ocupar pessoalmente a Tribuna,
transferir a palavra a um dos seus liderados.

PARAGRAFO 2° - O Lider ou o orador por ele indicado que usar da facul-
dade estabelecida no inciso [II deste artigo não poderá falar por prazo superior a
dez minutos.

ARTIGO oO - A reunião de Líderes. para tratar de assunto de interesse
genti. realizar¬se-a por proposta de qualquer deles.

ARTIGO 61 - A reunião de Líderes com a Mesa. para tratar de assunto de
interesse geral, far-se-a' por iniciativa do Presidente da Câmara.

ARTIGO 62 - O Prefeito poderá indicar 1'v'ereador para exercer a liderança
do Governo, que gozará de todas as prerrogativas concedidas ãs lideranças.

TÍTULO tv

nas comissões

caPÍTtrLo r

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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pelo volante.
PARAGRAFO 5SI - Após a comunicação do resultado em Plenário. o Presi-

dente enviará à publicação na Imprensa Ofrcial a composição nominal de cada
Comissão.

ARTIGO 71 - Os suplentes. no exercício temporada da vereança e o Presi-
dente da Câmara não poderão fazer parte das Comissões Permanentes.

PARAGRAFO ÚNICO - O Vice-Presidente da Mesa. no esercíc io da Presi-
dência. nos casos de impedimento ou licença do Presidente nos termos do art.
39 deste Regimento. tera substituto nas Comissões Permanentes a que perten-
cer. enquanto substituir o Presidente da Mesa.

ARTIGO T2 - No ato de composição das Comissões Permanentes gurani
sempre o nome do Vereador efetivo. ainda que licenciado.

ARTIGO 73 - Todo vereador deverá fazer parte de. pelo menos. uma Co-
missão Permanente como membro efetivo e ser membro substituto de outra.
ressalvado o disposto no art. 2.9 deste Regimento.

ARTIGO T4 - O preenchimento das vagas ocorridas nas Comissões. nos
casos de impedimento. destituição ou renúncia. será apenas para completar o
periodo do mandato.

ARTIGO 75 - As mod i cações numéricas que venham a ocorrer nas banca-
das dos Partidos. que importam modificações da proporcionalidade partidária
na composição das Comissões. só prevalecerão à partir da sessão legislativa
subseqüente.

seção n

na coMPETÊta nas comissões PERntaNENTEs

ARTIGO Td - As Comissões Pcnnanentes são 5 (cincoi compostas cada
uma de 3 (três) membros, no mínimo. com as seguintes denominações:

l - Constituição, Justiça e Redação;
II - Orçamento. Finanças e Contabilidade;
III - Obras e Serviços Públicos;
IV - Saúde. Educação. Cultura. Lazer e Turismo;
V - Planejamento, Uso. Ocupação e Parcelamento do solo.
ARTIGO 77 - As Comissões Permanentes. em razão da matéria de sua corn-

potência. cabe:
I estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresen¬

tando. conforme o caso:
a) parecer.
bi Substitutivos ou Emendas;
c) relatorio conclusivo sobre as averiguações e inquéritos.
ll - promover estudos. pesquisas e investigações sobre assuntos de interes-

se público:
III - tomar a iniciativa de elaboração de proposições ligadas ao estudo de
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tais assuntos. ou decorrentes de indicação da Câmara ou de dispositivos regi-
mentais;

IV - redigir o vencido em primeira discussão ou discussão única e oferecer
redação nal aos projetos. de acordo com o seu mérito. bem como. quando for o
caso. propor a reabertura da discussão nos termos regimentais;

V - realizar audiências públicas;
VI - convocar os Secretários Municipais e os responsáveis pela administra-

ção direta ou indireta para prestar informações sobre assuntos inerentes as suas
atribuições no exercicio de suas funções fiscalizadores;

Vil - receber petições. reclamações. representações ou queixas de associa-
ções e entidades comunitárias ou de qualquer pessoa contra atos e omissões de
autoridades municipais ou entidades públicas:

VIII - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos referentes à Admi-
nistração;

IX - fiscalizar. inclusive efetuando diligências. vistorias e levantamentos
"in loco". os atos da administração direta e indireta nos termos da legislação
pertinente. em especial para verificar a regularidade, a eficiência e a eficácia
dos seus orgãos no cumprimento dos objetivos institucionais:

X - acompanhar1 junto ao Executivo. a elaboração da proposta orçamentá-
ria. bemcomo a sua posterior execução;

XI - acompanhar. junto ao Executivo. a elaboração da proposta orçamentá-
ria. bem como a sua posterior execução;

XII - solicitar informações ou depoimentos de autoridades ou cidadãos;
XIII - apreciar programas de obras` planos regionais e setoriais do desen-

volvimento e sobre eles emitir parecer;
XIV - requisitar. dos responsáveis. a exibição de documentos e a prestação

dos esclarecimentos necessários;
PARÁGRAFO lE - Os projetos e demais proposições distribuidos às Co-

missões. serão examinados por relator. designado ou. quando for o caso. por
subcomissão. que emitirá parecer sobre o men'to.

PARÁGRAFO 2E - A Comissão de Constituição. Justiça e Redação mani-
festar-se-á sobre a constitucionalidade e legalidade c a Comissão de OrçamentCt;
Finanças e Contabilidade sobre os aspectos t'manceiros e orçamentários de qual-
quer proposiçao.

ARTIGO 78 - É da competência específica:
l - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:
al manifestar-se quanto ao aspecto constitucional. legal e regimental e quanto

aspecto gramatical c logico. de todas as proposições que tramitarem. ressalva-
dos a proposta orçamentária e os pareceres do Tribunal de Contas.

bl desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este Regimento.
[I - Da Comissão de Orçamento. Finanças e Contabilidade:
al examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao pianc

plurianual. às diretrizes orçamentárias. ao orçamento e aos creditos adicionais;
bi examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais e
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ARTIGO 63 -As Comissões, órgãos internos destinados a estudar. investi-
gar e apresentar conclusões ou sugestões sobre o que for submetido à sua apre-
ciação. serão permanentes ou temporárias.

ARTIGO 64 - Na constituição de cada Comissão é assegurada. tanto quanto
possivel. a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamenta-
res com representação na Câmara Municipal.

ARTIGO 65 - A representação dos partidos ou blocos será obtida dividin-
do-se o número de membros da Câmara Municipal pelo número de membros de
cada Comissão e o número de Vereadores de cada partido ou bloco pelo resulta-
do assim alcançado. obtendo-sc. então. o quociente partidário. que representará
o número de lugares que cada bancada teni nas comissões.

ARTIGO 66 - Poderão assessorar os trabalhos das Comissões. desde que
devidamente credenciados pelo respectivo Presidente técnicos de reconhecida
competência na matéria do exame.

cAPíTULo u

nas comissões PERMANENTES

sEÇÃo r

na coivrPostÇÃo nas comissões PERMANENTES

ARTIGO 67 - As Comissões Permanentes são as que subsistem através da
legislatura e tem por objetivo estudar os assuntos submetidos ao seu exame e
sobre eles exarar parecer.

ARTIGO 68 - As Comissões Pe rmanentes serão constituídas na mesma ses-
são legislativa em que for eleita a Mesa da Câmara. imediatamente após a elei-
ção desta.

ARTIGO 69 - Os membros das Comissões Permanentes serão nomeados
pelo Presidente a Câmara. por indicação dos líderes de bancada. para um perío-
do de 02 anos. observada sempre a representação proporcional partidária.

ARTIGO 70 - Não havendo acordo. proceder-se-ã à. escolha por eleição.
votando cada Vereador em urn único nome para cada Comissão. considerando-
se os mais votados. de acordo com o quociente partidário previamente lixado.

PARAGRAFO lII - Proceder-se-á a tantos escrutínios quantos forem neces-
sários para completar o preenchimento de todos os lugares de cada Comissão.

PARÁGRAFO 29 - Havendo empate. considerar-se-ti eleito o Vereador do
Partido ou Bloco Parlamentar ainda não representado na Comissão.

PARÁGRAFO 3g - Persistindo o empate. será considerado eleito o `vferea-
dor mais votado na eleição municipal.

PARÁGRAFO 4'-I - A votação para constituição de cada uma das Comissões
Permanentes far-se-zi mediante voto a descoberto. em cédula separada. impres-
sa. datilografada ou manuscrita. com indicação do nome do votado e assinada
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setoriais previstos na Lei Orgânica. e exercer o acompanhamento e a fiscaliza-
ção orçamentária'I

c) receber as emendas à proposta orçamentária do Municipio e sobre elas
emitir parecer para posterior apreciação do Plenário;

d) elaborar a redação final do Projeto de Lei Orçamentária;
e) opinar sobre proposições referentes ã matéria tributária. abertura de cre~

ditos. empréstimos públicos. dívida pública e outras que. direta ou indiretamen-
te. alterem a despesa ou a receita do Municipio e acarretam responsabilidades
para o erário Municipal;

f) obtenção de emprestimo de particulares;
g) examinar e emitir parecer sobre os pareceres prévios do Tribunal de

Contas do Estado. relativos ã prestação de contas do Prefeito e da Mesa da
Câmara;

h) examinar e emitir parecer sobre proposições que lixem os vencimentos
do funcionalismo, a remuneração do Prefeito. Vice~Prefeito e Vereadores. e a
verba de representação do Presidente da Câmara;

i] examinar e emitir parecer sobre todas as proposituras que. direta ou indi-
retamente. representem mutação patrimonial do Municipio.

l'II - Da Comissão de Obras e Serviços Públicos:
a) apreciar e emitir parecer;
1) sobre todos os processos atinentes ã realização de obras e serviços públi-

cos. seu uso e gozo. venda. hipoteca. pemtuta outorga de concessão administra-
tiva ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município;

2) sobre serviços de utilidade pública sejam ou não objeto de concessão
municipal. planos habitacionais elaborados ou executados pelo Município. di-
retamente ou por intermediário de autarquias ou orgãos paraestatais;

3) sobre serviços públicos realizados ou prestados pelo Município. direta-
mente ou por intermédio de autarquias ou orgãos paraestatais'.

4) sobre transportes coletivos e individuais. frete e carga. utilização das
vias urbanas e estradas municipais. e sua respectiva sinalização. bem como so-
bre os meios de comunicação:

5) examinar. a título informativo. os serviços públicos de concessão estad u-
al ou federal que interessem ao Municipio.

IV - Da Comissão de Saúde. Educação. Cultura. Lazer e Turismo:
a) examinar e emitir parecer sobre os processos referentes ã educação. en-

sino e artes. ao patrimônio histórico. artistico e cultural. aos esportes. às ativida-
des de lazer. à preservação e controle du meio ambiente. à higiene. à saúde
pública e assistencia social. em especial sobre:

1 - o Sistema Municipal dc Ensino:
2 - concessão de bolsas de estudos com nalidade de assistencia à pesquisa

tecnológica e cientifica para o aperfeiçoamento do ensino:
3 - programas de merenda escolar:
4 - preservação da memória da cidade no plano estético. paisagístico. de

seu patrimônio historico. cultural. artistico e arquitetônico;
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[Il - presidir as reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos;
IV - convocar reuniões extraordinárias. de ofício ou a requerimento da mai-

oria dos membros da comissão:
V - determinar a leitura das atas das reuniões e submete-las a voto:
VI - receber a matéria destinada à Comissão e designar-lhe relator no prazo

impro-rrogávei de 2 (dois) dias;
VII - submeter à votação as questões em debate e proclamaro resultado das

eleiçoes:
VIII - zelar pela observância dos prazos concedidos à Comissão;
IX - conceder vista de proposições aos membros da Comissão somente

para as proposições em regime de tramitação ordinária. e pelo prazo máximo de
2 (dois) dias;

X z representar a Comissão nas relações com a Mesa e o Plenário;
Xi - resolver de acordo com o Regimento. todas as questões de ordem sus-

cita tras reuniões da Comissão;
XII ~ enviar à Mesa toda a matéria da Comissão destinada ao conhecimento

do Plenário;
Kill - solicitar ao Presidente. mediante o cio, providências junto às Lide-

ranças Partidarias. no sentido de serem indicados substitutos para os membros
da Comissão. em caso de vaga. licença ou impedimento:

XIV - apresentar ao Presidente da Câmara relatorio mensal e anual dos
trabalhos da Comissão:

KV - solicitar. mediante oficio. à Presidência da Câmara substituto para os
membros da Comissão;

X'v'l - anotar no livro de Presença da Comissão. o nome dos membros que
compareceram ou que faltaram. e. resumidamente. a matéria tratada e a conclu-
são a que tiver chegado a Comissão. rubrieando a folha ou folhas respectivas.

PARÁoRnFo único - As cremoso Femininos nas pousos reuniao.
durante a fase da Ordem do Dia das sessões da Câmara.

àRTIG-O 33 - O Presidente da Comissão Permanente poderá funcionar como
relator e terá o direito a voto. em caso de empate.

ARTIGO 84 - Dos atos do Presidente da Comissão Permanente cabe. à
qualquer membro. recurso ao Plenário. obedecendo-se o previsto no art. 211
deste Regimento.

ARTIGO 85 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes apreciarem
qualquer materia em reunião conjunta. a presidência dos trabalhos caberá ao
rttuis idoso Presidente de Comissão. dentre os presentes. se desta reunião cort-
junta não estiver participando a Comissão de Justiça e Redação. hipótese em
que a direção dos trabalhos caberá ao Presidente desta Comissão.

ARTIGO 86 - Ao `|.free-Presidente compete substituir o Presidente da Co-
missão Permanente em suas ausências. faltas. impedimentos e licenças.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Vice-Presidente auxiliará o Presidente sempre
que porele convocado. cabendo-lhe representar a Comissão por delegação pes-
soal do Presidente
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ARTIGO E? - Os Presidentes das Comissões Permanentes poderão reunir-
se mensalmente sob a presidência do Presidente da Câmara para examinar as-
suntos de interesse comum das Comissões e determinar providências sobre o
melhor e mais rápido andamento das proposições.

ARTIGO SB - Ao Secretário da Comissão Permanente. compete:
l - presidir as reuniões da Comissão nas ausências simultâneas do Presiden-

te e Wee-Presidente;
II - fazer observar os prazos regimentais dos processos que tramitam na

Comissão:
Il] - providenciar a publicação dos extratos das atas e dos pareceres da

Comissão. na imprensa oficial:
IV - proceder ã leitura das atas e correspondências recebidas pela Comis-

são.
PARÁGRAFO ÚNICO - Nas ausências simultâneas do Presidente. 1Vice-

Presidente e Secretario da Comissão. caberá ao mais idoso dos membros pre-
sentes a presidência da reunião.

ARTIGO 89 - Se. por qualquer razão. o Presidente deixar de fazer parte da
reunião. ou renunciar à Presidência, proceder-sea nova eleição. salvo se falta-
rem menos de 3 meses para o termino da sessão legislativa. sendo. neste caso.
substituído pelo Vice-Presidente.

seção tv

nas REUNIÕES

ARTIGO 90 - As Comissões Permanentes reunir-se-ão:
I - ordinariamente, duas vezes por mês. às quartas-feiras. exceto nos feria-

dos e de ponto facultativo. no horário das 20110 ãs 22:00 horas.
II - extraordinariamente. sempre que necessário. mediante convocação de

ofício pelos respectivos Presidentes. ou a requerimento da maiora dos membros
da Comissão. mencionando-se. em ambos os casos. a matéria a ser apreciada.

PARAGRAFO 1° - Quando a Câmara estiver em recesso. as Comissões só
poderão reunir-se em caráter extraordinário. para tratar de assunto relevante e
inadiável:

PAR AGRAFO 2° - As Comissões não poderão reunir-se durante o transcor-
rer das Sessões Ordinárias. ressalvados os casos expressamente previstos neste
Regimento

ARTIGO 91 - As Comissões Permanentes devem reunir-se em local desti-
nado a esse lim. com a presença da maioria absoluta de seus membros.

PARAGRAFO ÚNICO - Quando. por qualquer motivo. a reunião tiver rea-
lizar-se em outro local. e indispensável a comunicação por escritoe com antece-
dência minima de 24 horas. a todos os membros da Comissão.

ARTIGO 92 - Salvo deliberação em contrário de 2.1'3 (dois terços) de seus
membros. as reuniões das Comissões Permanentes serão públicas.
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5 - denominação e sua alteração. de próprios. vias e logradouros Públicos;
ú - concessão de titulos honorí cos. outorga de honrarias. prêmios ou ho-

menagens a pessoas que. reconhecidamente. tenham prestado serviços ao muni`
cipio:

7 - serviços. equipamentos e programas culturais. educacionais, esportivos.
recreativos e de lazer voltados à comunidade:

B - Sistema Único de Saúde e Seguridade Social;
9 - vigilância sanitária. epidemiológica e nutricional:
IO ~ segurança e saúde do trabalhador;
ll - programas de proteção ao idoso. à mulher. ã criança. ao adolescente e

ao portador de deficiência:
12 - turismo e defesa do consumidor:
l3- abastecimento de produtos:
14 - gestão da documentação oficial e patrimônio arquivístico local1
V - Da Comissão de Planejamento. Uso. Ocupação e Parcelamento do Solo:
a) examinar e emitir parecer sobre todas as proposições e matérias relativas a:
I - cadastro ten'itorial do Municipio. planos gerais e parciais de urbaniza-

ção ou reurbanização. zoneamento. uso e ocupação do solo:
2 - criação. organização ou supressão de distritos e sub-distritos. divisão do

território em áreas administrativas;
3 v piano diretor;
4 - controle da poluição ambiental em todos os seus aspectos e preservação

dos recursos naturais;
5 - diseiplinação das atividades econômicas desenvolvidas no Município-
ARTIGO 19 f É. vedado às Comissões Permanentes. ao apreciarem proposi-

ção ou qualquer matéria submetida ao seu exame. opinar sobre os aspectos que
não sejam de sua atribuição especí ca.

ARTIGO EU - É obrigatorio o Parecer das Comissões Permanentes. nos
assuntos de sua competência. ressalvados os casos previstos neste Regimento.

na seção m

nos PRESIDENTE. vice-PRESIDENTE E

sscnnranros nas comissões Permanentes

ARTIGO Sl - As Comissões Permanentes. E050 que cungtiluídns. reunir-5.a -
ão para eleger os respectivos Presidente. Vice-Presidentes e Secretários.

ARTIGO 82 - Ao Presidente da Comissão Permanente compete:
I- convocar reuniões da Comissão. com antecedência mínima de vinte qua-

tro horas. avisando. obrigatoriamente. todos os integrantes da Comissão. prazo
este dispensado se contar o ato da Convocação com a presença de todos os
membros;

ll - convocar audiências públicas. ouvida a Comissão;
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PARAGRAFO ÚNICO - Nas reuniões secretas so poderão estar presentes
os membros da Comissão e as pessoas por ela convocadas.

ARTIGO 93 - Poderão. ainda. participar das reuniões das Comissões Per-
manentes. técnicos da reconhecida competência na matéria ou representantes
de entidades id õneas. em condições de propiciar esclarecimentos sobre o assun-
to submetido ã apreciação das mesmas.

PARÁoaaFo Úrnco - Ene eeevire sera fennuteee pele Presidente de
Comissão por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer Vereador.

ARTIGO 94 - Das reuniões das Comissões lavrar-se-ão atas. com o sumá-
rio do que nelas houver ocorrido. assinadas pelos membros presentes.

PARAGRAFO UNICO - As atas das reuniões secretas. uma vez aprovadas.
depois de rubricadas em todas as folhas e lavradas pelo Presidente. Vice-Presi-
dente e Secretário. serão recolhidas aos arquivos da Câmara.

seção v

nos meaLHos

ARTIGO 95 - As Comissões somente deliberarão com a presença da maio-
ria de seus membros.

ARTIGO 96 - Salvo as excessões previstas neste Regimento para emitir
parecer sobre qualquer materia. cada Comissão terá o prazo de quinze dias.
prorrogável por mais oito dias. pelo Presidente da Câmara. a requerimento devi-
damente fundamentado.

PARAGRAFO ISI - O prazo previsto neste artigo começa a correr a partir da
data em que o processo der entrada na Comissão.

PARÁGRAFO 2» - o Presidente ae cenúeese. dentre de preze eaeime ae
três dias úteis. designará os respectivos relatores.

PARAGRAFO 3E - O relator terá o prazo improrrogãvei de oito dias para
manifestar-se. por escrito. a partir da data de distribuição.

PARÁGRAFO 4* - Se houver pedido de vista. este será concedido pelo
prazo máximo e improrrogávei de dois dias ocorridos. nunca porem. com trans-
gressão do limite dos prazos estabelecidos no "caput" deste artigo.

PARAGRAFO 5° - So se concederá vista do processo depois de estar o
mesmo devidamente relatado.

PARAGRAFO tiF - Não serão aceitos pedidos de vista para processos em
fas.: dr.: redução dr:- acordo :um D vcncidcr em primeira dia: ua silo nom Cm fetal: dc

redação final.
ARTIGO 9? - Bacon-idos os prazos previstos no artigo anterior. deverá o

processo ser devolvido ã Secretaria. com ou sem parecer. sendo que. na falta
deste. o Presidente da Comissão deciarará o motivo.

ARTIGO 98 - Dependendo o parecer de exame de qualquer outro processo
ainda não chegado ã Comissão. de verá seu Presidente requisilá-lo ao Presidente
da Cã mara. sendo que. neste caso. os prazos estabelecidos no art. 96 fic arão sem
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sEÇÃo v1

nos PaREcEREs

ARTIGO lU'i' - Parecer é o pronunciamento da Comissão sobre qualquer
materia sujeita. ao seu estudo.

PARAGRAFO ÚNICO - Salvo nos casos expressamente previstos neste
Regimento. o parecer será escrito e contará de 3 (três) partes:

I - exposição da matéria em exame;
ll - conclusões do relator com:
a) sua opinião sobre a legalidade ou ilegalidade. a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade total ou parcial do projeto. se pertencer ã Comissão da
Constituição. Justiça e Redação;

b) sua opinião sobre a conveniência e oportunidade da aprovação ou rejei-
ção total ou parcial da matéria. se pertencer a alguma das demais comissões:

III ¬ a decisão da Comissão. com a assinatura dos membros que votaram a
favor ou contra;

IV - o oferecimento. se for o caso. de substitutivo ou emendas.
ARTIGO 108 - Os membros das Comissões Permanentes emitirão

seu juizo sobre a manifestação do relator. mediante voto.
PARÁGRAFO 1P - O relatorio somente será transformado em parecer. se

aprovado pela maioria dos membros da Comissão.
P ARAGRAFO 2° - A simples oposição da assinatura. sem qualquer outra

observação. implicará a concordância total do signatário com a manifestação do
relator.

PARÁGRAFO 3° - Poderá o membro da Comissão Permanente exarar voto
em separado. devidamente fundamentado:

I - pelas conclusões. quando favorável as conclusões do relator. mas com
diversa fundamentação;

II - aditivo. quando favorável às conclusões do relator, mas acrescente no-
vos argumentos ã sua fundamentação:

III - contrário quando se oponha frontalmente às conclusões do relator.
PaRÁoaaro o - o vete de faster ese eeelhiúe pela materia aee mem-

bros cia Comissão constituirá voto vencido.
PARÁGRAFO 5° - O voto em separado. divergente ou não das conclusões

do relator. desde que acolhido pela maioria da Comissão passará a constituir seu
PCIITCÉI'.

ARTIGO 109' - Para emitir parecer verbal. nos casos expressamente previs-
tos neste Regimento. o relator. ao faze-io. indicará sempre os nomes dos mem-
bros da Comissão ouvidos e declararã quais os que se manifestaram favoráveis
e quais os contrários à proposição.

ARTIGO III) - Concluído o parecer da Comissão de Constituição. Justiça e
Redação pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição, de-
verá o mesmo ser submetido ao Plenário. para que. em discussão e votação
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únicas. seja apreciada essa preliminar.
PARAGRAFO ÚNICO - Aprovado o parecer da Comissão de Constituição.

Justiça c Red ação que concluir pela inconstitucionalidade ou ilegalidade da pro-
posição. esta será arquivada e. quando rejeitado o parecer será a proposição
encaminhada às demais Comissões.

ARTIGO ill - O projeto de lei que receber parecer contrário. quanto ao
me'rito. de todas as Comissões, será tido como rejeitado. salvo o plenário delibe-
rar pela rejeição dos pareceres.

seção VII

DAS VAGAS, LICENÇAS E IMPEDIMENTOS

Nas COMISSÕES PERMaNEN'rEs

ARTIGO 112 - As vagas das Comissões Permanentes veriñcar-se-ão com:
I- a renúncia;
II - a destituição:
III - a perda do mandato de vereador.
PARAGRAFO 1” - A renúncia de qualquer membro da Comissão Penna-

ncnte será acabado e di nitivo. desque que manifesta por escrito ã Presidencia
da Câmara.

PARAGRAFO 2sl - Os membros das Comissões Permanentes serão
destitituidos caso não compareçam. injustitinadamcnte1 a 3 (três) reuniões con-
secutittas1 não mais podendo participar de qualquer Comissão Permanente até o
Final da Sessão Legislativa.

PARAGRAFO 3” f As faltas às reuniões da Comissão Permanente poderão
ser .Tusti cadas. no prazo de 5 (cinco) dias. quando ocorrer justo motivo.

PARAGRAFO 4° -A destituição dar-sofá por simples representação de qual-
quer Vereador. dirigida ao Presidente da Câmara, que após comprovar a ocor-
rência das faltas e a sua não justificativa em tempo hábil, declarará vago o cargo
na Comissão Permanente.

PARAGRAFO 5n - O Presidente de Comissão Permanente poderá ser desti-
tuído quando deixar de cumprir decisão plenária relativa a recurso contra ato
seu. mediante processo sumário. iniciado por representação subscrita por qual-
quer Vereador, sendo-lhe facultado o direito de defesa no prazo de dez dias e
cabendo a decisão nnl ao Presidente da Câmara.

PARAGRAFO 6° - O presidente de Comissão. destituído nos termos do
parágrafo anterior. não poderá participar de qualquer Comissão Permanente até
o nal da Sessão Legislativa.

PARAGRAFO 'i' - O Presidente da Câmara preencherá. por nomeação. as
vagas `reriiicadas nas Comissões Permanente-s. de acordo com a indicação do
Lider do partido respectivo. não podendo a nomeação recair sobre o renuncian-
te ou o destituído.
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fluência. por dez dias corridos.- no máximo a partir da data da requisição.
PARAGRAFO UNICO - A entrada do processo requisitado na Comissão

antes de decorridos os dez dias dará continuidade à fluência do prazo interrom-
pido.

ARTIGO 99 - Nas hipóteses previstas no art. 283 deste Regimento depen-
dendo o parecer da realização de audiências públicas. os prazos estabelecidos
no artigo 96 ficam sobrestados por IO (dez) dias úteis. para a realização das
mesmas.

ARTIGO IIID - Decorridos os prazos de todas as Comissões aque tenham
sido enviados. poderão os processos ser incluídos na Ordem do Dia. com ou
sem parecer. pelo Presidente da Câmara. de ofício1 ou a requerimento de qual-
quer Vereador. independentemente do pronunciamento do Plenário.

PARAGRAFO UNICO - Para os ns do disposto neste artigo. o Presidente.
da ümara. se necessário. determinará a pronta tramitação do processo.

ARTIGO IOI - As Comissões Permanentes deverão solicitar do Executivo
por intermédio do Presidente da Câmara. todas as informações julgadas neces-
sanas.

PARAGRAFO ln - O pedido de informações dirigido ao Executivo inter-
rompe os prazos previstos no a11.96.

PARÁGRAFO 2" - A interrupção mencionada no parágrafo anterior cessa-
rã ao cabo de trinta dias corridos. contado da data em que for expedido o respec-
tivo ofício. se o Executivo. dentro deste prazo. não tiver prestado as informa¬
ções requisitadas.

PARAGRAFO 31' - A remessa das informações antes de decorrido os trinta
dias dará çontinuidade à fluência do prazo interrompido.

PARAGRAFO 4* - Além das informações. somente serão incluidos no pro-
cesso sob exame da Comissão Permanente os pareceres destes emanados e as
transcrições das audiências públicas realizadas.

ARTIGO 1D2 - O recesso da Câmara interrompe todos os prazos consigna-
dos na presente Secção.

ARTIGO IDS - Quando qualquer processo for distribuido a mais de uma
Comissão. cada qual dani seu parecer separadamente. ouvida em primeiro lugar
a Comissão de Constituição. Justiça e Redação quanto ao aspecto legal ou cons-
titucional e. em último. a de Orçamento e Finanças e Contabilidade quando for
o caso.

ARTIGO 104 - Mediante comum acordo de seus Presidentes. em caso de
urgencia justificada. poderão as Comissões Permanentes realizar reuniões con-
juntas para exame de proposições ou qualquer matéria a elas submetidas. facul-
tando-se. neste caso. a apresentação de parecer conjunto.

ARTIGO IDS - A manifestação de uma Comissão sobre determinada maté-
ria não exclui a possibilidade de nova manifestação. mesmo em proposição de
sua autoria- se o Plenário assim deliberar.

ARTIGO Iüo - As disposições estabelecidas nesta seção não se aplicam aos
projetos com prazo para apreciação estabelecida em lei.
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ARTIGO 113 ~ O Vereador que se recusar a participar das Comissões Per-
manentes. ou for renunciante ou destituído de qualquer delas. não poderá ser
nomeado para integrar Comissão de Representação da Câmara. até o nal da
Sessão Legislativa.

ARTIGO [14 - No caso de licença ou impedimento de qualquer membro
das Comissões Permanentes. caberá ao Presidente da Câmara a designação do
substituto, mediante indicação do Lider do partido a que pertença o Vereador
licenciado ou impedido.

PARÁGRAFO ÚNICO - A substituição perdurará enquanto persistir licen-
ça ou impedimento.

cAPíTuLD iii

nas comissões TsMPoitÁiuas

sEçÃo t

DISPOSIÇÕES PRELiasnss

ARTIGD 115 - Comissões Temporárias são as constituídas com finalidades
especiais e se exiinguem com o termino da Legislatura ou antes dele. quando
atingidos os ns para os quais foram constituídas.

ARTIGO 116 - As Comissões Temporárias poderão ser:
I - Comissões de Assuntos Relevantes;
II - Comissões de Representação;
III - Comissões Frocessantes;
I'v' - Comissões Especiais de Inquérito.

seção tt

Dss comissões os assim-'ros RELEVANTES

PiRTIGD ll'i' - Comissões de Assuntos Relevantes são aquelas que se des-
tinam ã elaboração e apreciaçãode estudos de problemas municipais e a tornada
de posição da Câmara em assuntos de reconhecida relevância.

PARÁGRAFO 1* - As Comissões de Assuntos Relevantes serão constitui-
das mediante apresentação de projeto de resolução. aprovado por maioria sim-
pies.

PARÁGRAFÚ 29 - O projeto de resolução a que alude o parágrafo anteriorr
independentemente de parecer. terá uma única discussão e votação na Ordem
do Dia da mesma sessão de sua apresentação.

PARAGRAFO 3'1 - D projeto de resolução que propõe a constituição da
Comissão de Assuntos Relevantes deverá indicar. necessariamente:

a] a finalidade. devidamente fundamentada:

33

PARAGRAFO 4= - Os membros da Comissão de Representação serão no-
meados pelo Presidente da Câmara que podera1 a seu critério. integrá-Ia ou não1
observada. sempre que possivel, a representação proporcional dos partidos.

PARÁGRAFO 5° - A Comissão de Representação será sempre presidida
pelo iinieo ou primeiro dos signatários da Resolução que a criou. quando deia
faça parte o Presidente ou o `Wine-Presidente da Cãmara.

PARÁGRAPU 6° - Os membros da Comissão de Representação requererão
licença à Câmara. quando necessária.

PAR ÁGR AFO T" - Os membros da Comissão de Representação. constitu-
ída nos termos da alinea "a" do parágrafo primeiro. deverá apresentar ao Plená-
rio relatorio das atividades desenvolvidas durante a representação. bem como
prestação de contas das despesas efetuadas. no prazo de dez rf IG) dias após o seu
termino.

seção iv

nas comissões PRoCEssaNTEs

ARTIGO 119 - As Comissões Processantes serão constituídas com as se-
guintes finalidades:

I - apurar infrações politico-administrativas do Prefeito e dos Vereadores.
no desempenho de suas funções. nos termos deste Regimento.

l'I - destituição dos membros da Mesa. nos termos dos artigos 46 a 51 deste
Regimento.

ARTIGO 120 - Durante seus trabalhos as Comissões Processantes observa-
rão odisposto nos artigos 339 a 344 e 365 a 368 deste Regimento.

seção v

nas comissões Especiais os iNQUÉni'ro

ARTIGO 121 - As Comissões Especiais de Inquérito destinar-se-ão a apn-
rar irregularidades sobre fato detenninado. que se inclua na competência muni-
cipal.

ARTIGO 122 - As Comissões Especiais de Inquérito serão constituídas
mediante requerimento subscrito por. no minimo lf3 (um terço) dos membros
du Câmara. (E LOM. Art. 29).

PARÁGRAFO ÚNICO - O requerimento de constituição deverá conter:
a) a especificação do fato ou fatos a serem apurados;
b) o número de membros que integrarão a Comissão. não podendo ser infe-

rior a 3 (três):
c) o prazo dc seu funcionamento. que não poderá ser superior a 90 (noven-

tai dias:
d) a indicação. se foi' o caso. dos vereadores que servirão como testemu-
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nhas.
ARTIGO 123 - Apresentado o requerimento. o Presidente da Câmara no-

meará. de imediato. os membros da Comissão Especial de Inquérito. mediante
sorteio entre os Vereadores desimpedidos.

PARAGRAFO 1° - Consideram-se impedidos os Vereadores que estiverem
envolvidos no fato a ser apurado. aqueles que tiverem interesse pessoal na apu-
ração e os que foram indicados para servir como testemunhas.

PARAGRAFO 2° - Não havendo númerode Vereadores desimpodidos su -
ciente para a formação da Comissão devera o Presidente da Câmara proceder de
acordo com o disposto no inciso VI do artigo 367 deste Regimento.

ARTIGG 124 - Composta a Comissão Especial de Inquérito. seus membros
elegerão. desde logo. o Presidente e o Relator.

ARTIGO 125 - Caberá ao Presidente da Comissão disignar o local. horário
e data das reuniões e requisitar incionäirio. se for o caso. para secretariar os
trabalhos da Comissão.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Comissão podera reunir~se em qualquer local`
ARTIGO 126 - As reuniões da Comissão Especial de Inquérito somente

serão realizadas com a presença da maioria de seus membros.
ARTIGG 12'? - Todos os atos e diligências da Comissão serão transcritos e

autuados em processo próprio. em folhas numeradas, datadas, e rubricadas pelo
Presidente. contendo também a assinatura dos depoentes. quando se tratar de
depoimentos tomados de autoridades ou de testemunhas.

ARTIGG 128 - Os membros da Comissão Especial de Inquérito. no interes-
se da investigação. poderão. em conjunto ou isoladamente:

l - proceder as vistorias e levantamentos nas repanições públicas munici-
pais e entidades descentralizadas, onde terão livre ingresso e permanência.

2 - requisitar dos seus mponsávcis a exibição de documentos e a prestação
dos esclarecimentos necessários;

3 - transportar-se aos lugares onde se zer mistera sua presença. ali reali-
zando os atos que lhe competirem.

PARÁGRAFO ÚNICO - É de 30 (trinta) dias. prorrogáveis por igual peri-
odo. desde que solicitado e devidamente justi cado o prazo para que os respon-
saveis pelos orgãos da Administração Direta e Indireta prestem as informaçoes
e encaminham os documentos requisitados pelas Comissões Especiais de
Inquérito.

ARTIGO [29 - No exercício de suas atribuições poderão. ainda as Comis-
sões Especiais de Inquérito. através de seu Presidente:

1 - determinar as diligências que reputarem necessárias;
2 - requerer a convocação de Secretário Municipal:
3 - Tornar o depoimento de qualquer autoridades. intimar testemunhas e

inquirl-las sob compromisso;
4 - proceder as veri cações contábeis ent livros. papéis e documentos dos

orgãos da Administração Direta e Indireta.
ARTIGO 13'0 - O não atendimento as determinações contidas nos artigos

36

b) o número de membros. não superior a cinco;
e) o prazo de funcionamento.
PARAGRAFO 4° - Ao Presidente da Câmara caberá indicar os Vereadores

que comporão a Comissão de Assuntos Relevantes. assegurando-se. tanto quan-
to possível. a representação proporcional dos partidos.

P ARÁGRAFG 5*I - O primeiro ou o único signatário do projeto de resolu-
ção que propos a criação da Comissão de Assuntos Relevantes obrigatoriamen-
te dela fará parte. na qualidade de seu Presidente.

PARÁGRAFO o* - Concluídos seus trabalhos. a Comissão de Assuntos
Relevantes elaborará parecer sobre a matéria. o qual será protocolado na Secre-
taria da Câmara. para sua leitura em Plenário. na primeira sessão ordinária sub-
seqüente.

PARAGRAFO T* - Do parecer será extraída copia ao Vereador que a solici-
tar. pela Secretaria da Câmara.

P ARÁGRAFO 8* ~ Se a Comissão de Assuntos Relevantes deixar de con-
cluir seus trabalhos dentro do prazo estabelecido. ficará automaticamente extin-
ta. salvo se o Plenário houver aprovado. em tempo hábil. prorrogação de seu
prazo de funcionamento através de projeto de resolução.

PARÁGRAFO 9g - Não caberã constituição de Comissão de Assuntos Re-
levantes para tratar de assuntos de competência de qualquer das Comissões Per-
manentes.

seção tIt

Das comissões oz REPREsENTaÇÃo

ARTIGO llE - As Comissões de Representação têm por nalidade repre-
sentar a Câmara em atos externos. de caráter social ou cultural. inclusive parti-
cipação em congressos.

Panãoaaro u - As camiões de Representação serao constituídas
a) mediante projeto de resolução. aprovado por maioria simples e submeti-

do a discussão e votação únicas na Ordem do Dia da sessão seguinte à de sua
apresentação. se acarretar despesas;

bi mediante simples requerimento. submetido a discussão e votação únicas
na fase do expediente da mesma sessão de sua apresentação, quando não acarre-
tar despesas.

PARÁGRAFO 2° - No caso da alinea "a" do parágrafo anterior. será obrigad
toriamente ouvida a Comissão de Orçamento. Finanças e Contabilidade. no pra-
zo de 3 (três) dias. contados da apresentação do projeto respectivo.

PARAGRAFO 351 - Qualquer que seja a forma de constituição da Comissão
de Representação. o ato constitutivo dever-.i conter:

a) a finalidade;
bl o número de membros não superior a cinco;
c) o prazo de duração.
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anteriores. no prazo estipulado. faculta ao Presidente da Comissão solicitar. na
conformidade da legislação federal, a intervenção do Poder Judiciario.

ARTIGO 131 - As testemunhas serão intimadas e deporão sob as penas do
falso testemunho previstas na Legislação Penal e. em caso de não compareci-
mento. sem motivo justificado. a intimação sera' solicitada ao Juiz Criminal da
localidade onde reside ou se encontra. na forma do art. 218 do Codigo de
Processamento Penal.

ARTIGO 132 - Se não concluir seus trabalhos no prazo que lhe tiver sido
estipulado. a Comissão ñcarsi extinta. salvo se, antes do termino do prazo. seu
Presidente requerer a prorrogação por menor ou igual prazo e o requerimento
for aprovado pelo Plenário. sem sessão ordinária ou extraordinária.

PARAGRAFO ÚNICO - Esse requerimento considerar-se-á aprovado se
obtiver o voto favorável de U3 (um terço) dos membros da Câmara.

ARTIGO 133 - A Comissão conciuirá seus trabalhos por relatório nal. que
deverá conter:

I - a exposição dos fatos submetidos à apuração:
II - a exposição e análise das provas colhidas:
lll - a conclusão sobre a comprovação ou não da existência dos fatos;
IV - a conclusão sobre a autoria dos fatos apurados como existentes;
V - a sugestão das medidas a serem tomadas. com sua fundamentação legal

e a indicação das autoridades ou pessoas que tiverem competência para a ado-
ção das providências reclamadas.

ARTIGO 134 - Considera-se relatorio final o elaborado pelo Relator eleito.
desde que aprovado pela maioria dos membros da Comissão.

ARTIGO 135 - Rejeitado o Relatorio a que se refere o artigo anterior con-
sidera-se Relatorio Final o elaborado por um dos membros com voto vencedor.
designado pelo Presidente da Comissão.

ARTIGO 136 - O relatorio sera assinado primeiramente por quem redigiu
e. em seguida. pelos demais membros da Comissão.

Paaãoaar-'o Único - Pedais o “amam as cúnússsa :rsrsr vam em
separado. nos termos do parágrafo 3° do art. IDE deste Regimento.

ARTIGO 13'? - Elaborado e assinado o relatorio final. será protocolado na
Secretaria da Câmara. para ser lido em Plenário. na fase do expediente da pri-
meira sessão ordinária subseqüente.

ARTIGO 133 - A Secretaria da Câmara deverá fornecer copia do Relatorio
Final da Comissão Especial de Inquérito ao Vereador que a solicitar. indepen-
dentemente de requerimento.

ARTIGO 139 - O Relatorio Final independerá de apreciação do Plenário,
devendo o Presidente da Câmara dar-lhe encaminhamento de acordo com as
recomendações nele propostas.
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tes palavras: "Sob a proteção de Deus. iniciamos os nossos trabalhos".
ARTIGO 147 - Durante as sessões somente os Vereadores poderão permane-

cer no recinto do Plenário. ressalvadas as hipóteses previstas neste Regimento.

sEÇÃo tt

os ounação E PRottRooaÇÃo nas sEssÕEs

ARTIGO 148 - As Sessões da Câmara terão a duração máxima de 04 (qua-
tro) horas. podendo ser prorrogadas por deliberação do Presidente ou a requeri-
mento verbal de qualquer Vereador. aprovado pelo Plenário.

PARAGRAFO ÚNICO - O requerimento de prorrogração não podera ser
objeto de discussão.

ARTIGO Islãr - A prorrogação da sessão será por tempo determinado não
inferior a uma hora nem superior a quatro ou para que se ultime a discussão e
votação de proposições em debate.

PARÁGRAFO 1° e Só se permitirá requerimento de prorrogação por tempo
inferior a sessenta minutos quando o tempo a decorrer entre o término previsto
da sessão em curso e as 24 horas do mesmo dia, for inferior a uma hora. devendo
o requerimento. nesse caso. solicitar obrigatoriamente a prorrogação pelo total
de minutos que faltarem para atingir aquele limite.

PARÁGRAFO 2* - Se forem apresentados dois ou mais requerimentos de
prorrogação da sessão serão os mesmos votados na ordem cronológica de apre-
sentação sendo que. aprovado qualquer deles. considerar-se-ão prejudicados os
demais.

PARÁGRAFO 39 - Poderão ser solicitadas outras prorrogaçoes. mas sem-
pre por prazo igual ou inferior ao que _iã foi concedido.

PARÁGRAFO 4° - O requerimento de prorrogação será considerado preju-
dicado pela ausência de seu autor no momento da votação.

PARAGRAFO 5' - Os requerimentos de prorrogação somente poderão ser
apresentados ã Mesa a partir de 10 (dez) minutos antes do termino da Ordem do
Dia. e. nas prorrogaçoes concedidas. a partir de 5 (cinco) minutos antes de se
esgotar o prazo prorrogado. alertado o Plenário pelo Presidente.

PARAGRAFO o* - Quando. dentro dos prazos estabelecidos no parágrafo
anterior. o autor do requerimento de prorrogação solicitar sua retirada. poderá
qualquer outro vereador. falando pela ordem. mantero pedido de prorrogação.
assumindo. então. o autoria e dando-lhe plena validade regimental.

PARAGRAFO 7* - Nenhuma sessão plenária poderá estender-se ale'rn das
24 (vinte e quatro) horas do dia em que foi iniciada ressalvados os casos previs-
tos neste Regimento.

PARAGRAFO 8° - As disposições contidas nesta sessão não sc aplicam as
sessões solenes.
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sEÇÃo iii

na susPENsÃo E ENcERRaMENTo nas sessões

ARTIGO ISO - A sessão poderá ser suspensa:
l - para a preservação da ordem;
II - para permitir. quando for o caso. que a Comissão possa apresentar pare-

cer verbal ou escrito;
Ill - para recepcionar visitantes ilustres.
PARAGRAFO l'l - A suspensão da sessão no caso do inciso II. não poderá

exceder a IS (quinze) minutos.
PARÁGRAFO 2° - O tempo de suspensão não será computado no de dura-

ção da sessão.
ARTIGO 151 - A sessão serã encerrada antes da hora regimental nos se-

guintes casos:
I - por falta de quorum Regimental para o prosseguimento dos trabalhos;
II - em caráter excepcional. por motivo de luto nacional. pelo falecimento

de autoridade ou alta personalidade ou na ocorrência de calamidade pública. em
qualquer fase dos trabalhos. mediante requerimento subscrito. no mínimo. por
U3 [um terço) dos vereadores e sobre o qual deliberarã o Plenário;

TI] - tumulto grave.

seção Iv

na PUBLICIDADE nas sEssüEs

ARTIGO 152 f Sera dada ampla publicidade as sessões da Câmara. facili-
tando-se o traballio da imprensa e publicando-se a pauta e o resumo dos traba-
lhos no Jornal Oficial.

PARÁGRAFO l" - Jornal Oficial da Câmara é o que tiver vencido a licita-
ção para a divulgação dos atos oficiais do Legislativo.

PARÁGRAFO 25' - Não havendo Jornal Oficial a publicação será feita por
afixação em local proprio na sede da Câmara.

ARTIGO 153 - As sessões da Câmara. a critério do Presidente. poderão ser
transmitidas por emissora local. que será considerada oficial se houver vencido
licitação para essa transmissão.

sEÇÃo v

nas .nas nas sessões

ARTIGO Iii-4 - De cada sessão da Câmara. lavrar-se-a ata dos trabalhos.
contendo rcsumidamente ns assuntos tratados.

PARAGRAFO IE - Os documentos apresentados em sessão e as proposi-
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TITULO v

nas sEssoi-:s LEGisLaTIvas

caPIrq I

nas sEssõEs LEGIsLa'rivas oRIiiNÁRIas

E ExTRaoRIiINÁRIAs

seção t

oisPosiÇoEs PRELIMINARES

ARTIGO 140 - A legislatura compreenderá quatro sessões legislativas. com
início cada uma a 1° de Fevereiro e término em 15 de Dezembro de cada ano.
ressalvada a de inauguração da legislatura que se inicia em lII de Janeiro.

ARTIGO l4l - Serão considerados como de recesso legislativo os períodos
compreendidos entre 16 de Dezembro e 14 de Fevereiro e de l*l a 31 de Julho de
cada ano.

ARTIGO l42 - As sessões da Câmara serão:
I- solenes;
II - ordinárias;
IIl - extraordinárias:
IV - secretas.
PARÁGRAFO lsl - Sessão Legislativa ordinária é a correspondente ao peri-

odo non-nal de funcionamento da Cãmara durante um ano.
PARÁGRAFO 2” - Sessão legislativa extraordinária IE a correspondente ao

funcionamento da Câmara no periodo do recesso.
ARTIGO 143 - As sessões serão públicas. salvo deliberação em contrário

tomada por. no minimo. 2ƒ3 (dois terços] dos membros da Câmara quando da
ocorrência de motivo relevante ou nos casos previstos neste Regimento.

ARTIGO l44 - As sessões ressalvadas as solenes, somente poderão ser
abertas com a presenca de. no mínimo. lili (um terço) dos membros da Câmara.
constatada através de chamada nominal.

ARTIGO 145 - Em sessão plenária cuja abertura e prosseguimento depen-
da do "quorum" este poderá ser constatado através de verificação de presença
feita de ofício pelo Presidente ou a pedido de qualquer Vereador.

PARÁGRAFO It' - Rcssalvacla a verificação de presença determinada de
ofício pelo Presidente nova verificação somente sera deferida apos decorridos
Iii! minutos do término da verificação anterior.

PARAGRAFO 2° - Ficará prejudicada a verificação de presença se. ao ser
chamado. cnconirar~sc ausente o Vereador que a solicitou.

ARTIGO 146 H Declarada aberta a sessão o Presidente profei-irã as seguiri-
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ções serão indicados apenas com a declaração do objeto a que se referi rem salvo
requerimento de transcrição integral. aprovado pelo Plenário.

PARAGRAFO 2° - A transcrição de declaração de voto. feita resumida men-
te. por escrito. deve ser requerida ao Presidente.

PARAGRAFO 3° - A ata da sessão anterior será lida e votada sem discus-
são. na fase do Expediente da sessão subseqüente.

PARAGRAFO 4° - Sc não houver "quorum" para deliberação. os trabalhos
terão prosseguimento e a votação da ata se fará em qualquer fase da sessão. à
primeira constatação de existência de número regimental para deliberação.

PARAGRAFO 511 - Se o Plenário` por falta de "quorum" não deliberar sobre
a ata até o encerramento da sessão, a votação se transferirá para o Expediente da
Sessão Ordinária seguinte.

PARAGRAFO 69 - A ata poderá ser impugnada. quando for totalmente in-
válida. por não descrever os fatos e situações realmente ocorridos mediante
requerimento de invalidação.

PARAGRAFO 'lt - Poderá ser requerida a retificação da ata. quando nela
houver omissão ou equívoco parcial.

PARAGRAFO 8! - Cada vereador poderá falar sobre a ata apenas uma vez
por tempo nunca superior a cinco minutos. não sendo permitidos apartes-

PARAGRAFO 9° - Feita a impugnação ou solicitada a retificação da ata. o
Plenário deliberarã a respeito.

PARAGRAFO 10* - Aceita a impugnação Iavrarfse-á nova ata e aprovada a
retificação. a mesma será incluída na ata da sessão em que ocorrer a sua vota'
çao.

PARAGRAFO ll | - Votada e aprovada a ata. sera assinada pelo Presidente.
Vice-Presidente e Secretários.

ARTIGO ISS - A ata da última sessão de cada legislatura será redigida e
submetida à aprovação do Plenário. independentemente de "quorum", antes de
encerrada a sessão.

sEÇÃo v1

nas sessões oaotNÁntas

sensação t

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ARTIGO 156 - As sessões ordinárias serão mensais. realizando-se às sed
gundas e sexta-feiras corn inicio as 20:00 horas.

PARAGRAFO ÚNICO - Recaindo a data de alguma sessão ord 'tnárla e ponto
facultativo ou feriado, sua realização carã automaticamente transferida para o
primeiro dia útil seguinte. ressalvada a sessão de inauguração da legislatura.
nos termos do art. 140 deste Regimento.
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Presidente determinará ao ln Secretário a leitura da ata da sessão anterior
ARTIGO 161 - Lida e votada a ata` o Presidente determinará ao Secretário

a leitura da materia do Expediente. devendo ser obedecida a seguinte ordem:
I - Expediente recebido do Prefeito:
Il - Expediente apresentado pelos `vereadores;
Ill - Expediente recebido de diversos.
PARAGRAFO l'i - Na leitura das proposições, obedecer-se-á à seguinte

ordem:
a) vetos;
b) projetos de lei;
e) projetos de decreto legislativo;
d) projetos de resolução;
e) substitutivoã;
f) emendas e subemend ã;
g) pareceres;
h) requerimentos;
i) indicações:
j) moções.
PARAGRAFO 21- Dos documentos apresentados no Expediente serão for-

necidos cópias. quando solicitadas pelos interessados.
PARÁGRAFO 3° - A ordem estabelecida neste artigo é taxativa, não sendo

permitida a leitura de papéis ou proposições fora do respectivo grupo ou fora da
ordem cronológica de apresentação. vedando-se. igualmente. qualquer pedido
de preferencia nesse sentido.

ARTIGO 162 - Terminada a leitura das materias mencionadas no artigo
anterior. o Presidente destinará o tempo restante da hora do Expediente para
debates e votações e ao uso da Tribuna. obedecida a seguinte preferência:

I - discussão e votação de pareceres de Comissões e discussão daqueles que
não se refiram a proposições sujeitas ã apreciação na Ordem do Dia;

Il - discussão e votação de requerimento:
III - discussão e votação de moções;
IV - uso da palavra. pelos vereadores, segundo a Ordem de inscrição em

livro. versando sobre terna livre.
PARÁGRAFO lll - As inscrições dos oradores. para o Expediente. serão

feitas em livro especial. sob a fiscalização do 1Il Secretario.
PARÁGRAFO 21* - O Vereador que. inscrito para falar no Expediente. não

se achar presente na hora que lhe for duda a palavra :perderá a vez e só poderá
ser de novo inscrito em último lugar. na lista organizada.

PARAGRAFO 3! - O prazo para o orador usar da Tribuna sera' de quinze
minutos. improrrogãveis.

PARAGRAFO 4” - E vedada a cessão ou a reserva de tempo para orador
que ocupar a Tribuna. nesta fase da sessão.

PARAGRAFO 51 - Ao orador que. por esgotar o tempo reservado ao Expe-
diente. for interrompido em sua palavra. será assegurado o direito de ocupar a
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Tribuna. em primeiro lugar. na sessão seguinte. para completar o tempo regi-
mental.

PARAGRAFO 6* - A inscrição para uso da palavra no Expediente, ern tema
livre. para aqueles vereadores que não usaram da palavra na sessão. prevalecerá
para a sessão seguinte e assim sueessivanmnte.

ARTIGO 163 - Findo o Expediente e decorrido o intervalo de quinze minu-
tos. o Presidente determinará ao 1* Secretário a efetivação da chamada regimen-
tal. para que se possa iniciar a Ordem do Dia.

sonssção 111

oa onnsM no olaL

ARTIGO [64 Ordem do Dia é a fase da sessão onde serão discutidas e
deliberadas as materias previamente organizadas em pauta.

PARAGRAFO 1°- A Ordem do Dia somente será iniciada com a presença
da maioria absoluta dos Vereadores.

PARÁGRAFO 2° - Não havendo número legal a sessão será encerrada nos
termos do art. [51 deste Regimento.

ARTIGO [65 - A pauta da Ordem do Dia. que devera ser organizada qua-
renta e oito horas antes da sessão. obedecerá â seguinte disposição:

a) matérias ern regime de urgência especial;
b] vetos;
e) matérias em Redação Final;
d] matérias em Discussão e `votação únicas;
e) matérias em 211 Discussão e Votação
f) matérias em l.l Discussão e 1Ivizitaçs'io
PARAGRAFO l°¬ Obedecida essa ciassi cação. as materias tigurarão. ain-

da. segundo a ordem cronológica de antiguidade.
Panaoanro 2= - a disposição nas maresia na orar-.m de De só podeis

ser interrompida ou alterada por requerimento de Urgência Especial. de Prefe-
rência ou de Adiamento. apresentado no início ou no transcorrer da Ordem do
Dia e aprovado pelo Plenário.

PARÁGRAFO 3'1 - A Secretaria fornecerá aos Vereadores cópias das pro-
posições e pareceres. bem como a relação a Ordem do Dia correspodcnte até
vinte e quatro horas antes do inicio da sessão. ou somente da relação da Ordem
do Dia. se as proposições e pareceres já tiverem sido dados ã publicação anteri-
orrnente.

ARTIGO too - FI`ilenhurna proposição poderá ser colocada em discussão
sem que tenha sido incluida na Ordem do Dia. com antecedência de até 48 horas
do inicio da sessão. ressalvados os casos previstos nos artigos 179 e 204. pará-
grafo 3'1. deste Regimento.

ARTIGO 167 - Não sera admitida a discussão e votação de projetos sem
previa manifestação das Comissões. exceto nos casos expressamente previstos
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ARTIGO lã? - As sessões ordinárias compõem-se de três partes:
I - Expediente;
II - Ordem do Dia;
III - Explicação Pessoal.
PARÁGRAFU tranco - Entre e rmzn ao Expediente e e início da ordem

do Dia haverá um intervalo de quinze minutos.
ARTIGO [53 - O Presidente declarani aberta a sessão. à hora prevista para

o início dos trabalhos. após verificação do comparecimento de U3 (um terço)
dos membros da Câmara. feita pelo 1° Secretário atraves de chamada nominal.

PARAGRAFO l* - Não havendo número regimental para a instalação. o
Presidente aguardarä quinze minutos. após o que declarará prejudicada a ses-
são. lavrando--se ata resumida do ocon'ido. que independerá de aprovação

PARAGRAFO..1° -Instalada a sessão. rnas não constatada a presença da
maioria absoluta dos Vereadores. não poderá haver qualquer deliberação na fase
do Expediente. passando-se imediatamente. apos a leitura da ata da sessão aute-
rior e do expediente. à fase destinada ao uso da Tribuna.

PARÁGRAFO 3° - Não havendo oradores inscritos antecipar-seed o início
da Ordem do Dia. com a respectiva chamada regimental.

PARAGRAFO 4* - Persistindo a falta da maioria absoluta dos Vereadores
na fase da Ordem do Dia e observado o prazo de tolerância de quinze minutos.
o Presidente declararã encerrada a sessão. lavrando-se ata do ocorrido. que
independerã de aprovação.

PARÁGRAFO 5* - As matérias constantes da Ordem do Dia. inclusive a ata
da sessão anterior que não forem votadas em virtude da ausência da maioria
absoluta dos vereadores. passarão para o Expediente da sessão ordinária seguinte.

PARAGRAFO o - A verificação de presença podera ocorrer em qualquer
fase da sessão. a requerimento de Vereador ou por iniciativa do Presidente e
sempre será feita nominalmente. constando da ata os nomes dos ausentes.

PARAGRAFO 7° - A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem
a aprovação dos projetos de lei de diretrires orçamentárias e do orçamento anu-
al.

SUBSEÇÃO II

DO EXPEDIENTE

ARTIGO l fl' - Ú Expediente destina-se â leitura e votação da ata da sessão
anterior. à leitura das matérias recebidas, à leitura. discussão e votação de pare-
ceres e de requerimentos e moções. à apresentação de proposições pelos verea-
dores e ao uso da Tribuna.

PARAGRAFO ÚNICO - O Expediente tera' a duração máxima e
improrrogável de uma hora e trinta minutos. a partir da hora fixada para o inicio
da sessão.

ARTIGO 160 - Instalada a sessão e inaugurada a fase do Expediente. o
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neste Regimento.
ARTIGO 163 - O Presidente anunciará o item da pauta que se tenha de

discutir e votar, determinando ao 1° Secretário que proceda a sua leitura.
PARÁGRAFO ÚNICO - A leitura de determinada materia ou de todas as

constantes da Ordem do Dia pode ser dispensada a requerimento de qualquer
vereador. aprovado pelo Plenário.

ARTIGO 169 - As proposições constantes da Ordem do Dia poderão ser
objeto de:

l - preferência para votação;
II - adiamento;
ill - retirada da pauta.
PARAGRAFO 19 - Se houver urna ou mais proposições constituindo pro-

cessos distintos. anexados à proposição que se encontra em pauta. a preferência
para votação de uma delas dar-se-ã mediante requerimento verbal ou escrito de
qualquer `|v'ei't'.a.t;lor. com assentimento do Plenário.

PARÁGRAFO fr!11 - O requerimento de preferência será votado sem
discusssão. não se admitindo encaminhamento de votação. nem declaração de
voto.

PARAGRAFO 3° e 1v'otada uma proposição. todas as demais que tratem do
mesmo assunto. ainda que a ela não anexadas. serão consideradas prejudicadas
e remetidas ao arquivo.

ARTIGO l'i'ü ~ O adiamento de discussão ou de votação de proposição
poderá. ressalvado o disposto no parágrafo 4° deste artigo. ser formulado em
qualquer fase de sua apreciação em Plenário. através de requerimento verbal ou
escrito de qualquer 1`Vereador. devendo especificar a finalidade e o número de
sessões do adiamento proposto.

PARAGRAFO 1° - O requerimento de adiamento é prejudicial a continua-
ção da discussão ou votação de matéria a que se reflra. até que o Plenário sobre
o mesmo delibere.

PARAGRAFO 2” - IQuando houver orador na Tribuna discutindo a matéria
ou encaminhamento sua votação. o Requerimento de adiamento só por ele po-
derá ser proposto.

PARAGRAFO Iin - Apresentado um requerimento de adiamento. outros po-
derão ser formulados. antes de se proceder à votação. que se fará rigorosamente
pela ordem de apresentação dos requerimentos não se admitindo. nesse caso.
pedidos de preferência.

PARÁGRAFO 4° - O adiamento da votação de qualquer matéria será admi-
tido. desde que não tenha sido ainda votada nenhuma peça do processo.

PARAGRAFO 5° - A aprovação de um requerimento de adiamento prej udi-
ca os demais.

PARAGRAFO 6° - Rejeitados todos os requerimentos formulados nos ter-
mos do parágrafo 39. não se admitirão novos pedidos de adiamento com a mes-
ma finalidade.

PARAGRAFO T" - O adiamento de discussão ou de votação. por determi-
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citada durante a sessão e anotada cronologicamente pelo I" Secretário. em livro
proprio.

PARÁGRAFO 4' - O Orador terã o prazo máximo de dez minutos. para uso
da palavra e não poderá desviar-se da finalidade da Explicação Pessoal. nem ser
apartado.

PARAGRAFO 5* - O não atendimento do disposto no parágrafo anterior
sujeitará o orador a advertência pelo Presidente. e. na reincidência. a cassação
da palavra.

PARAGRAFO ol - A sessão não poderá ser prorrogada para uso da palavra
ern Explicação Pessoal.

ARTIGO lTr' - Não havendo mais oradores para falar em Explicação Pes-
soal. o Presidente comunicará os senhores vereadores sobre a data da proxima
sessão. anunciando a respectiva pauta. se já tiver sido organizada. e declararã
encerrada a sessão. ainda que antes do prazo regimental de encerramento.

sEÇÃo vn

nas sEssoEs Exmoanlnaaias na

sEssÃo Leorstarlva onDtNÁals

ARTIGO 178 - As sessões extraordinárias. no periodo normal de funciona'
mento da Câmara. serão convocadas pelo Presidente da Câmara. em sessão ou
fora dela.

PARÁGRAFO l'I - Quando feita fora de sessão. a convocação será levada
ao conhecimento dos Vereadores pelo Presidente da Câmara. através de comu-
nicação pessoal escrita. com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

PARAGRAFO 2° - Sempre que possível. a convocação far-se-ã em sessão.
PanÁGRaFo sil - as sessões sznssminsn'sâ pasa-ss enter-ss em quai-

quer hora e dia. inclusive aos domingos e feriados.
PARÁGRAFO 4° - Se a sessão extraordinária for realizada no mesmo dia

da ordinária. não podera ser remunerada.
ARTIGO 179 - Na sessão extraordinária não haverá Expediente. nem Ex-

plicação Pessoal. sendo todo o seu tempo destinado ã Ordem do lillia1 após leitu~
ra e deliberação da ata da sessão anterior.

PARÁGRAFO ÚNICO - Aberta a sessão extraordinária. com a presença de
[13 um terço) dos membros da Câmera e não contando. após a tolerãncia de

quinze minutos. com a maioria absoluta para discussão e votação das proposi-
ções. o Presidente encerrará os trabalhos. determinando a lavratura da respecti-
va ata. que independerã de aprovação.

ARTIGO 130 - So poderão ser discutidas e votadas. nas sessões extraordi-
nárias. as proposições que tenham sido obtetivo de convocação.
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SEÇÃO vrrt

Da SESSÃO LEGISLaTIva EXTRAORDINÁRIA

ARTIGO lSI - A Câmara poderá ser convocada extraordinariamente. no
período de recesso. pelo Prefeito ou por 23 (dois terços) dos vereadores. sem-
pre que necessário. mediante oticio dirigido ao seu Presidente. para se reunir.
no minimo. dentro de 3 (tres) dias. salvo motivo de extrema urgência.

PARÁGRAFO 1!- O Presidente da Câmara dara' conhecimento da convo-
cação aos Vereadores. em sessão ou fora dela.

PARÁGRAFO 2” - Se a convocação ocorrer fora da sessão. a comunicação
aos Vereadores deverá ser pessoal por escrito. devendo ser-lhes encaminhada.
no máximo. 24 [vinte e quatro) horas. após o recebimento do oficio de convoca-
çao.

PARÁGRAFO 3” - A Câmara poderá ser convocada para uma única sessão.
para um período determinado de varias sessões em dias sucessivos ou para todo
o período de recesso.

PARÁGRAFO 4° - Se do oficio de convocação não constar o horário da
sessão ou das sessões a serem realizadas. serã obedecido o previsto no art. 156
deste Regimento para as sessões ordinárias.

PARAGRAFO 5° - A convocação extraordinária da Câmara implicará a
imediata inclusão do projeto. constante da convocação na Ordem do Dia. dis-
pensadas todas as formalidades regimentais anteriores. inclusive a de parecer
das Conti ssões Permanentes.

PARAGRAFO õ" - Se o projeto constante da convocação não constar com
emendas ou substitutivos. a sessão será suspensa por trinta minutos após a sua
leitura e antes de iniciada a fase de discussão. para o oferecimento daquelas
proposições acessórias. podendo esse prazo ser prorrogado ou dispensado re-
querimento de qualquer Vereador. aprovado pelo Plenário.

PARAGRAFO 'r' - Continuarã a ocorrer. na sessão legislativa extraordiná-
ria. e por todo o período de sua duração. o prazo a que estiverem sub-metidos os
projetos objeto da convocação.

PARAGRAFO 8° - Nas sessões da sessão legislativa extraordinária não
haverá a fase do Expediente nem a Explicação Pessoal. sendo todo o seu tempo
destinado a Ordem do Dia. apos a leitura e deliberação da ata da sessão anterior.

PARAGRAFO 9°- As sessões eatraordinãri as de que trata este artigo serão
abertas com a presença de. no minimo. um terço dos membros da Câmara r: não
terão tempo de duração determinado.

seção nt

nas sessões sECRETaS

ARTIGO 182 - Excepcionalmente a Câmara podera realizar sessões secre-
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nado número de sessões importará sempre no adiamento da discussão ou da
votação da materia por igual número de sessões ordinárias.

PARAGRAFO 8° - Não serão admitidos pedidos de adiamento da votação
de requerimento de adiamento.

PARAGRAFO 9° - Os requerimentos de adiamento não comportarão dis-
cussão nem encaminhamento de votação. nem declaração de voto.

ARTIGO l'r'l - A retirada de proposição constante da Ordem do Dia dar-se-ã:
l - por solicitação de seu autor. quando o parecer da Comissão de Constitui-

ção. Justiça e Redação tenha concluído pela inconstitucionalidade ou ilegalida-
de ou quando a proposição não tenha parecer favorável de Comissão de Mérito;

II - por requerimento do autor. sujeito à deliberação do Plenário. sem dis-
cussão. encaminhamento de votação e declaração de voto. quando a proposição
tenha parecer favorável. mesmo que de uma só das Comissões de Mérito. que
sobre a mesma se manifestaram.

PARAGRAFO ÚNICO - Obedocido o disposto no presente artigo. as pro-
posições de autoria da Mesa ou de Comissão Permanente só poderão ser retira-
das mediante requerimento subscrito pela maioria dos respectivos membros.

ARTIGO 172 - Adiscussão e a votação das matérias propostas será feita na
forma detenrrirrada nos capítulos referentes ao assunto.

ARTIGO 173 - Não havendo mais materia sujeita a deliberação do Plenário.
na Ordem do Dia. o Presidente declararä aberta a fase da Exp licação Pessoal.

PARAGRAFO ÚNICO - Se nenhum vereador solicitar a palavra em Expli-
cação Pessoai ou m o tempo destinado ã sessão o Presidente dará por encen-a-
dos os trabalhos. depois de anunciar a publicação da Ordem do Dia da sessão
seguinte.

ARTIGO 174 - A requerimento subscrito no mínimo por um terço dos vere-
adores ou de ofício pela Mesa. poderá ser convocada Sessão extraordinária para
apreciação de remanescente da pauta de Sessão Ordinária.

suBSEÇÃo tv

na exPLtcaÇÃo Passear.

ARTIGO 175 - Esgotado a pauta da Ordem do Dia. desde que presente um
terço. no minimo. dos vereadores. passar-se-á ã Explicação Pessoal.

ARTIGO 176 - Explicação Pessoal é a fase destinada ã manifestação dos
vereadores sobre atitudes pessoais. assumidas durante a sessão ou no exercicio
mandato.

PARAGRAFO IE - A Explicação Pessoal terá a duração máxima e
improrrogãvel de trinta minutos.

PARAGRAFO 2" - O Presidente concederá. a palavra aos Oradores inscri-
tos. segundo a ordem de inscrição. obedecidos os critérios estabelecidos nos
parágrafos 1° e 2° do art. 162 deste Regimento.

PARAGRAFO 3° - A inscrição para falar em Explicação Pessoal será sol i-
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tas. por deliberação tomadas. no mínimo. por 213 (dois terços) de seus mem-
bros. atraves de requerimento escrito. quando ocorrer motivo relevante de pre-
servação do decoro parlamentar ou nos casos previstos expressamente neste
Regimento.

PARAGRAFO I" - Deliberada a sessão secreta. e se para a sua realização
for necessário interromper a sessão pública. o Presidente determinará aos assis-
tentes a retirada do recinto e de suas dependências. assim corno aos funcionan-
os da Câmara e representantes da imprensa. e determinará. também. que se inter-
rompa a gravação dos trabalhos. quando houver.

PARAGRAFO 2° - Antes de iniciar-se a sessão secreta todas as portas de
acesso ao recinto do Plenário serão fechadas. permitindo-se apenas a presença
dos Vereadores.

PARAGRAFO 3° w As sessões secretas somente serão iniciadas com a pre-
sença. no minimo. de U3 (um terço) dos membros da Câmara.

PARAGRAFO 4° - A ata será lavrada pelo l'I Secretário e. lida e aprovada
na mesma sessão. sera lacrada e arquivada. com rótulo datado e rubricado pela
Mesa. juntamente com os demais documentos referentes à sessão.

PARAGRAFO 5” - As atas assim lacradas so poderão ser reabertas pa-
ra exame em sessão secreta. sob pena de responsabilidade civil e criminal.

PARAGRAFO o! - Será permitido ao Vereador que houver participado dos
debates. reduzir seu discurso a escrito. para ser arquivado com a ata e os docu-
mentos referentes à sessão.

PARAGRAFO 'ii - Antes de encerrada a sessão. a Câmara resolverá. após
discussão. se a matéria debatida deverá ser publicada. no todo ou em parte`

ARTIGO 183 - A Câmara não poderá deliberar sobre qualquer proposição.
em sessão secreta. salvo nos seguintes casos:

l - no julgamento de seus pares e do Prefeito;
2 - na eleição dos membros da Mesa e dos substituídos bem como no preen-

chimento de qualquer vaga;
3 - na votação de decreto legislativo concessivo de titulo de cidadão honoh

rário ou qualquer outra honraria ou homenagem;
4 - na apreciação do veto.

seção x

nas sessões soLEnEs

ARTIGO 184 -As sessões solenes serão convocadas pelo Presidente ou por
deliberação da Câmara mediante requerimento aprovado por maioria simples.
destinandose às solenidades cívicas e oficiais.

PARAGRAFO l*1 e Estas sessões poderão ser realizadas fora do recinto da
Cãmara e independcrn de "quorum" para sua instalação e desenvolvimento.

PARAGRAFO 2° - Não haverá Expediente. Ordem do Dia e Explicação
Pessoal nas sessões solenes. sendo. inclusive. dispensadas a verificação de pre-
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das e protocoladas na Secretaria Administrativa.
PARAGRAFO 2g - As proposições de iniciativa popular obedecerão ao dis-

posto no artigo 230 deste Regimento.

seção rr

Do RECEBIMENTO nas PRoPosrçõEs

ARTIGO IS? - A. Presidência deixará de receber qualquer proposição:
l - que aludindo a Lei. Decreto ou Regulamento ou qualquer outra norma

legal. não venha acompanhada de seu texto:
II - que. fazendo menção à cláusula de contratos ou de convênios. não os

transcrever por extenso;
lII - que seja anti-regimental; _
IV - que. sendo de iniciativa popular. não atenda aos requisitos do art. 280

deste Regimento;
V à que seja apresentada por Vereador ausente ã sessão. salvo requerimento

de licença por moléstia devidamente comprovada;
VI - que lenha sido rejeitada ou vetada na mesma sessão legislativa e não

seja subscrita pela maioria absoluta da Câmara;
`W] - que configure emenda. subemenda. ou substituição não pertinente à

matéria contida no Projeto;
VIII - que. constando como mensagem aditiva do Chefe do Executivo. em

lugar dc adicionar algo ao projeto original. modifique a sua redação. suprime ou
substitua. em parte ou no todo. algum artigo. parágrafo ou inciso;

IX _ que. contendo matéria de indicação. seja apresentada em forma de
requerimento.

PARÁGRAFO ÚNICO - Da decisão do Presidente caberá recurso. que de-
verá ser apresentado pelo autor dentro de 1D (dez) dias e encaminhado pelo
Presidente ã Comissão de Constituição. Justiça e Redação. cujo parecer em
forma de projeto de Resolução. será incluido na Ordem do Dia e apreciado pelo
Plenário.

ARTIGO 183 - Considerar-se-ã autor da proposição. Para efeitos regimen-
tais. o seu primeiro signatário. sendo de simples apoio as assinaturas que se
seguirem ã primeira. ressalvadas as proposições de iniciativa popular. que aten-
derão ao disposto nos art. 230 a 282 deste Regimento.

seção rn
os RETrnaoa nas PaoPosrçõEs

ARTIGO [89 - A retirada da proposição em curso na Câmara e' permitida:
a) quando de iniciativa popular. mediante requerimento assinado por meta-

de mais um dos subscritores da proposição;
b) quando de autoria de um ou mais vereadores. mediante requerimento do
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